
 

PREGÃO PRESENCIAL 
001/2024 

 

CONTRATANTE (UASG) 

Prefeitura Municipal de Salinas da Margarida/ BA 

 

OBJETO 

Contratação de empresa para a prestação de serviços de buffet e ornamentação para o 

evento comemorativo do Dia das Mães destinado às mulheres beneficiários do Programa 

de Garantia Alimentar), instituído pela Lei Municipal nº 656, de 13 de julho de 2021, 

atendidas pelo Serviços Socioassistenciais de Proteção Social Básica e Proteção Social 

Especial de Média e Alta Complexidade do Sistema Único de Assistência Social de Salinas 

da Margarida, no dia 12/05/2024, conforme condições quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

Lote 01 

R$ 167.976,00 (Cento e sessenta e sete mil, novecentos e setenta e seis reais) 

 

Lote 02 

R$ 49.591,16 (Quarenta e nove mil, quinhentos e noventa e um reais e dezesseis 

centavos) 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 19/04/2024 às 14h (horário de Brasília) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por Lote 

 
MODO DE DISPUTA: 

Aberto e fechado 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
Não 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA  

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2024 

(Processo Administrativo n° 085/2024) 

 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal Salinas da Margarida, por meio da Coordenadoria de Licitações 

e Contratos (CLC), sediada na Praça Tenente Albuquerque, Cidade Salinas da Margarida, CEP 44.450-000, 

através da Pregoeira a Sra. Aline Neves Cerqueira – Matricula nº 9485, nomeado pela  Portaria Municipal nº 

005, de 04 de janeiro de 2024, publicada no Diário Oficial do Município no dia 04 Salinas da Margarida de 

2024, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, do Decreto n. 11.462, de 31 de março de 2023, do Decreto 

Municipal nº 405, de 30 de dezembro de 2021 (Regulamento NLL), no Decreto Municipal nº 406, de 30 de 

dezembro de 2021 (Pesquisa de Preços), no Decreto Municipal n° 654, de 04 de janeiro de 2024 (Legislação 

Federal), no Decreto Municipal Nº 656, de 04 de janeiro de 2024 (Agentes de Contratação e outros)  e no 

Decreto Municipal nº 658, de 04 de janeiro de 2024  (Processo Sancionador) e demais legislação aplicável e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para serviços de buffet completo e 

ornamentação para festa em comemoração ao dia das mães, para as mães beneficiárias do PGA 

(Programa de Garantia Alimentar) que acontecerá no segundo domingo do mês de maio 12/05/2024, 

conforme condições quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em Lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. A licitação será realizada no dia especificado na capa deste Edital, no endereço Praça Tenente 

Albuquerque, s/nº – Prédio Sede da Prefeitura de Salinas da Margarida, Sala de Licitação.  

1.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Pregoeira em 

contrário. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA PARA A REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO PRESENCIAL E NÃO ELETRÔNICA 

2.1. Esta licitação será realizada com as condições estabelecidas neste Edital e será regida pela Lei 

Federal nº 14.133/2021.  

2.2. A Pregoeira e equipe que conduzirá esse certame foi nomeada pela Portaria Municipal nº 005, de 04 

de janeiro de 2024, publicada no Diário Oficial do Município no dia 04 Salinas da Margarida de 2024. 

2.3. A utilização da forma presencial no presente Pregão se justifica tendo em vista que o artigo 176 da 

Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 habitantes, como é o caso de Salinas 

da Margarida, se adequarem à forma eletrônica: Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes 

terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação desta Lei, para cumprimento: (...) II - da 

obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se refere o § 2º do art. 17 desta Lei; 

2.4. A Lei 14.133/2021 também prevê, no parágrafo segundo do artigo 17 que as licitações serão 

realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que 

motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta Licitação as empresas (pessoas jurídicas) legalmente constituídas e 

estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente certame, com objeto social pertinente e 

compatível com o certame, e que atenderem às exigências deste edital e seus Anexos. 
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3.2. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF. 

3.2.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia 

útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.3. Os envelopes de proposta e documentação deverão ser entregues no Setor de Licitações, localizada 

na sede deste Município, na Praça Tenente Albuquerque, s/nº, Centro, Salinas da Margarida, no Prédio Sede 

da Prefeitura Municipal de Salinas da Margarida. O Credenciamento será feito na própria sessão de abertura. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do órgão ou entidade promotora da licitação por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-

lo atualizado junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

3.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.8. Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

3.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.8.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.12. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

3.14. A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. CREDENCIAMENTO 

4.1. Aberta a sessão, iniciar-se-á o CREDENCIAMENTO das participantes do Pregão. O representante 

da proponente entregará à Pregoeira documento que o credencie para participar do aludido procedimento, 

respondendo por sua autenticidade e legitimidade, devendo, ainda, identificar-se e exibir a Carteira de 

Identidade ou outro documento equivalente, com fotografia.  

4.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, 

com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases do PREGÃO, 

formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou 

ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de 

interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção 

de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os 

esclarecimentos solicitados pela Pregoeira, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.  

4.3. Na hipótese de apresentação de Procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir 

acompanhada do Ato Constitutivo da proponente ou de outro documento, onde esteja expressa a 

capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário.  

4.4. É admitida a participação de licitantes, sem a presença de representante credenciado, ainda que o 

encaminhamento dos envelopes e demais documentos exigidos neste Edital se faça por correio, obedecidos 

os prazos e condições estabelecidos neste edital.  

4.5. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado da empresa, ao invés de instrumento público de procuração ou instrumento particular, deverá 

apresentar fotocópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente, no qual estejam 

expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 9.6. É 

admitido somente um representante por proponente.  

4.6. A ausência da documentação referida neste item ou a apresentação em desconformidade com as 

exigências previstas impossibilitará a participação da proponente neste Pregão, exclusivamente no tocante à 

formulação de lances e demais atos, inclusive recurso.  

4.7. Desenvolvido o Credenciamento das proponentes que comparecerem, a Pregoeira declarará 

encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte consistente no recebimento/conferência da 

declaração exigida neste Edital, sendo facultado o saneamento da documentação de natureza declaratória 

na própria sessão pública.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5. DO RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DA DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, SE 

FOR O CASO E DOS ENVELOPES CONTENDO A PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO.  

5.1. A etapa/fase para recebimento da declaração de que a proponente cumpre os requisitos de 

Habilitação, da Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e dos Envelopes de Proposta 

de Preços e da Documentação de Habilitação, será levada a efeito tão logo se encerre a fase de 

Credenciamento.  

5.2. Na apresentação da proposta inicial, o licitante deverá apresentar declaração onde conste, que: 

5.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

5.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, através de declaração conforme modelo do edital, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

5.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.2 ou 5.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.7. A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação não deve integrar os envelopes de 

Proposta de Preços e de Documentos de Habilitação, constituindo-se em Documento a ser fornecido 

separadamente, ficando facultada a utilização do modelo constante deste Edital.  

5.8. A apresentação da declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

recebido exclusivamente nesta oportunidade, ficando facultada a utilização do modelo constante no anexo do 

Edital. 

5.9. Iniciada esta etapa/fase, a Pregoeira receberá e examinará a Declaração de Pleno Atendimento aos 

requisitos de habilitação.  

5.10. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência prevista, 

inviabilizará a participação da proponente neste Pregão, impossibilitando, em consequência, o recebimento 

dos Envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação.  

5.11. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do Pregão, 

devendo proceder, em seguida, à entrega dos Envelopes contendo a Proposta de Preços e a Documentação 

de Habilitação. 

 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.2. Os licitantes apresentarão um envelope, um contendo a proposta de preço com todos com os 

elementos exigidos neste instrumento, com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 

julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

6.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 10.3.7 e 

10.14.1 deste Edital. 

6.4. Após entregue o envelope contendo a proposta de preço, na sessão pública designada, não será 

mais possível retirar ou substituir a proposta de preço ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação apresentados, 

até a abertura da sessão pública. 

6.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

6.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

6.7. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo poderá ser alterado pelo fornecedor 

durante a fase de disputa, sendo vedado: 

6.7.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor na Sessão Pública Presencial, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

6.7.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor na Sessão Pública, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

6.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as sessões públicas 

presenciais durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de convocações e avisos emitidas pela Administração. 

 

7. DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá elaborar e apresentar sua proposta escrita contendo: 

7.2. Proposta de preços, o quantitativo definido na Planilha Orçamentária prevista neste Edital, com base 

nas disposições do Termo de Referência Anexo; 

7.3. Não deverão ser omitidos ou modificados os valores das quantidades expressas nesta planilha 

orçamentária, bem como não deverão ser formuladas ou propostas alterações nas especificações dos 

serviços, sob pena de desclassificação da licitante; 

7.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

7.4.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação.  

7.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

7.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

7.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.9. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 
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7.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

7.12. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

7.13. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

  

8. DA SESSÃO, DOS PROCEIDMENTOS DE CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública presencial, na data, horário e local 

indicados neste Edital. 

8.2. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas licitantes, 

a Pregoeira declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais se aceitará novos licitantes, 

dando-se início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta de Preços, exclusivamente dos 

participantes devidamente credenciados. 

8.3. A sessão pública será registrada em ata e gravada em áudio e vídeo, conforme regra prevista no art. 

17, §2º da Lei nº 14.133/21. 

8.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, até a abertura da sessão pública. Assim, caso tenha protocolado sua proposta, até a data e horário 

limite poderá protocolar nova proposta desde que acompanhada de requerimento de substituição a 

anteriormente apresentada em protocolo. 

8.5. O licitante poderá manifestar-se motivadamente em Sessão podendo solicitar à Pregoeira o registro 

do resumo de suas considerações em Ata. 

8.6. Iniciada a etapa competitiva, serão registrados em ata todos os lances apresentados pelos licitantes.  

8.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor total dos Lotes. 

8.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado em ata.  

8.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

0,2% (dois décimas por cento). 

8.11. O licitante poderá, uma única vez, solicitar a retificação de seu último lance ofertado, no prazo de até 

um minuto do registro em Ata, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

8.12. O procedimento seguirá as seguintes regras: 

8.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, a Pregoeira ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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8.16. Caso o licitante não compareça a sessão, mas remeta proposta esta será devidamente registrada em 

Ata e classificada. Caso esta proposta seja a de menor valor, o licitante será convocado a negociar no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas. 

8.17. Neste caso, a sessão pública será suspensa e reiniciada em vinte e quatro horas da comunicação ao 

licitante autor da proposta, através de mensagem eletrônica remetida ao e-mail informado na proposta de 

preços. Será dado ciência da comunicação aos licitantes participantes pela Pregoeira aos participantes, nos 

e-mails informados na(s) proposta(s) apresentada(s). 

8.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. Em ata, será identificado em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.19.1. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de apresentar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos, 

contados após a comunicação da Pregoeira, em sessão, para tanto. 

8.19.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.19.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  

8.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

8.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

8.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

8.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

8.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

8.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.20.2.2. empresas brasileiras; 

8.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

8.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a Pregoeira 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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8.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.21.2. A negociação será realizada em sessão pública que pode ser convocada para tanto, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

8.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

8.21.4. A Pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro), envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

8.21.5. É facultado à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.22. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

9. DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 3.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF;   

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

9.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, a Pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 5 deste 

edital. 

9.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a Pregoeira 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

9.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

9.6.1. contiver vícios insanáveis; 

9.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

9.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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9.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

9.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da 

Pregoeira, que comprove: 

9.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

9.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte: 

9.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

9.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao 

edital; 

9.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela Pregoeira, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

9.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

9.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

9.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

9.11. As Propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos serão verificados quanto a erros, 

os quais serão corrigidos pela Pregoeira da forma seguinte:  

a.1.) Discrepância entre valor total grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o que mais se aproximar 

da soma total da proposta, mantendo-se os valores unitários;  

a.2.) Erros de transcrição das quantidades previstas: o item será corrigido, mantendo-se o preço unitário e 

corrigindo-se a quantidade e o preço total;  

a.3.) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, mantendo-se o 

preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o total;  

a.4.) Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e retificando-se a soma. 

9.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.13. Por meio aviso divulgado no Portal da Transparência ou no Diário Oficial do Município, será divulgado 

o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada 

a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

9.14. Os resultados das avaliações serão divulgados no Portal da Transparência ou no Diário Oficial do 

Município. 

9.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pela 

Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

9.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a Pregoeira 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência.  
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10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme exigências constantes do item 8 (FORMA E CRITÉRIOS 

DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO) do Termo de Referência, a saber: 

 

10.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

10.2.1. Habilitação jurídica 

10.2.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

10.2.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

10.2.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.2.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

10.2.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

10.2.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

10.2.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

10.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

10.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

10.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.2.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital/Municipal/Distrital relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

10.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital/Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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10.2.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual, Distrital ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.2.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

10.2.3. Qualificação Econômico-Financeira 

10.2.3.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, 

alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

10.2.3.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

10.2.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  

10.2.3.4. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 

1 (um);  

10.2.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

10.2.3.6. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

10.2.3.7. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.   

10.2.3.8. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total estimado da contratação; 

10.2.3.9. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

10.2.3.10. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

10.2.4. Qualificação Técnica 

10.2.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

10.2.4.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

10.2.4.3. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

10.2.4.4. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas:  

a. Lote 01: Serviço de Buffet Completo para evento destinado a 1000 (mil) pessoas; 

b. Lote 02: Locação de Material para Eventos para evento destinado a 1000 (mil) pessoas; 

10.2.5. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

10.2.6. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa licitante. 
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10.2.7. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

10.2.8. Para o Lote 01, a licitante deverá apresentar prova de possuir alvará ou licença sanitária emitido por 

autoridade municipal ou estadual em plena vigência; 

10.3. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

10.3.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da 

Lei n. 5.764, de 1971; 

10.3.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

10.3.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do 

serviço;  

10.3.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

10.3.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; 

10.3.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos 

cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 

gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar 

o objeto da licitação; e g) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 

Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

 

10.3.7. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, bem como técnica, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

10.4. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

10.4.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

10.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

10.5.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e 

o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30% 

(trinta por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

10.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 

por via e-mail, mediante declaração que eles são verdadeiros. 

10.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 

nº 14.133/2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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10.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

10.9. Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

10.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

10.11. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível 

para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, 

sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o 

direito de realização de vistoria prévia. 

10.11.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e 

horário exclusivos, a ser agendado através do e-mail sec.assistenciasocial@salinasdamargarida.ba.gov.br, 

de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

10.11.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades da contratação. 

10.12. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

10.12.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

10.13. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 

3/2018, art. 7º, caput). 

10.13.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

10.14. A verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.14.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

apresentados em sessão, exclusivamente pela licitante mais bem classificada. 

10.14.2. A Proposta de Preços adequada ao preço do melhor lance serão enviados por meio do e-mail 

informado na proposta para o e-mail licitacao@salinasdamargarida.ba.gov.br, em formato digital, no prazo de 

24 (vinte e quatro) horas, após a publicação do resultado, prorrogável por igual período, contado da 

solicitação da Pregoeira. 

10.14.3. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do e-mail  licitacao@salinasdamargarida.ba.gov.br, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no 

§ 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

10.15. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

10.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 

mais bem classificado. 

10.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
mailto:assistenciasocial@salinasdamargarida.ba.gov.br
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
mailto:licitacao@salinasdamargarida.ba.gov.br
mailto:%20licitacao@salinasdamargarida.ba.gov.br
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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10.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

10.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

10.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

10.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 10.14.1. 

10.19. Somente serão disponibilizados para acesso público no Portal da Transparência 

(https://www.salinasdamargarida.ba.gov.br/site/licitacoes), os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

10.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

10.21. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

11.1. No final da sessão, após a declaração do vencedor, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar 

imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação 

das razões recursais, que deverão obedecer ao tópico específico deste Edital. 

11.2.  A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará decadência do direito de 

recurso e, consequente, adjudicação do objeto do certame pela Pregoeira à(s) licitante(s) vencedora(s) com 

encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

11.3. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da(s) 

proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo a Pregoeira adjudicar o objeto do 

certame à proponente vencedora;  

11.4. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do(s) 

mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à proponente 

vencedora;  

11.5. Compete à autoridade competente homologar o Pregão. 

11.6. A partir do ato da homologação será fixado o início do prazo de convocação da proponente 

adjudicatária para assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.  

11.7. Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), acaso pertinente e operacionalmente possível em atendimento à Lei 

14.133/2021. 

 
12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.salinasdamargarida.ba.gov.br/site/licitacoes
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados através de mensagem eletrônica ao e-mail da Coordenadoria 

de Licitações e Contratos. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados que poderão solicitar os 

elementos essenciais para sua defesa.  

 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pela Pregoeira durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

13.1.5. fraudar a licitação 

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

13.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1. advertência;  

13.2.2. multa; 

13.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 15% (quinze por cento) 

do valor do contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 30% 

(trinta por cento) do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 

IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através de 

mensagem eletrônica remetida ao e-mail da Coordenadoria de Licitações e Contratos 

(licitacao@salinasdamargarida.ba.gov.br).  

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 

Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

14.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no Portal da Transparência 

(https://www.salinasdamargarida.ba.gov.br/site/licitacoes). 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira/ 

Comissão. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e no endereço eletrônico do Portal da Transparência 

(https://www.salinasdamargarida.ba.gov.br/site/licitacoes).  

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de Referência 

Apêndice I do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar 

Anexo II - Minuta de Termo de Contrato 

Anexo III - Minuta de Proposta de Preços 

Anexo IV - Modelos de Declarações exigidas no Edital 

 

Salinas da Margarida, data 

 

[assinada eletronicamente] 

ALINE NEVES CERQUEIRA 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacao@salinasdamargarida.ba.gov.br
https://www.salinasdamargarida.ba.gov.br/site/licitacoes
https://www.salinasdamargarida.ba.gov.br/site/licitacoes
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Pregoeira  
 

 

 

[assinada eletronicamente] 

ESMERALDO GOMES DOS SANTOS FILHO 

Autoridade Competente 
 

 



                                                                                                               EDITAL – PREGÃO PRESENCIAL  
2/2024 

   

  P á g i n a  1 | 9 
Modelo adaptado a partir da Minuta Modelo para Contrato desenvolvido pela Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral 
da União e aprovada pela Secretaria de Gestão e Inovação  

 

 

MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

 

PREFEITURA MAUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA  

(Processo Administrativo n°XX/2024) 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SALINAS DA MARGARIDA E 

.............................................................  

 

O MUNICÍPIO DE SALINAS DA MARGARIDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ 13.743.281/0001-14, com sede administrativa na Praça Tenente Albuquerque, s/nº, Centro, Salinas da 

Margarida, Bahia, neste ato representado(a) pelo Prefeito WILSON RIBEIRO PEDREIRA, inscrito no CPF 

......, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................., neste ato 

representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 

empresa OU procuração apresentada nos autos, doravante designado CONTRATADO, tendo em vista o que 

consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, do Decreto n. 11.462, de 31 de março de 2023, do Decreto Municipal nº 405, de 30 de dezembro de 

2021 (Regulamento NLL), do Decreto Municipal nº 406, de 30 de dezembro de 2021 (Pesquisa de Preços), 

Instrução Normativa SEGES/ME Nº 67, de 8 de julho de 2021 (Dispensa Eletrônica), do Decreto Municipal n° 

654, de 04 de janeiro de 2024 (Legislação Federal), do Decreto Municipal nº 655, de 04 de janeiro de 2024 

(Sistema de Registro de Preços), do Decreto Municipal Nº 656, de 04 de janeiro de 2024 (Agentes de 

Contratação e outros)  e do Decreto Municipal nº 658, de 04 de janeiro de 2024  (Processo Sancionador) e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência 

nº. 2/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de buffet e ornamentação para 

o evento comemorativo do Dia das Mães destinado às mulheres beneficiários do Programa de Garantia 

Alimentar), instituído pela Lei Municipal nº 656, de 13 de julho de 2021, atendidas pelo Serviços 

Socioassistenciais de Proteção Social Básica e Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade do 

Sistema Único de Assistência Social de Salinas da Margarida, no dia 12/05/2024, nas condições 

estabelecidas na Proposta Contratada e demais documentos vinculados. 

1.2. Objeto da contratação: 

  

ITEM 

 

ESPECIFICA

ÇÃO 

CATSER UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

...       

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Estudo Técnico Preliminar;  

1.3.2. O Termo de Referência; 

1.3.3. O Edital da Licitação; 

1.3.4. A Proposta do contratado; 

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses, contados do(a) assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 

o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 

do contratado, previstas neste instrumento. 

3.  

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

3.2. Constituem matrizes de riscos, os especificados adiante: 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.  

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais datadas de ____/ 

_____/____].  

7.2. Após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial, 

divulgado pelo IBGE ou outro que vier a substituí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 

do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

8.15. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.16. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.17. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 

órgão para a execução do serviço. 

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 20 % (vinte por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021.  

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 0,5% (cinco 

décimos por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 30% 

(trinta por cento) do valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% (cinco décimos por cento) 

a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% (cinco décimos por 

cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% (cinco décimos por cento) 

a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade:  

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

Fonte de Recursos:   

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 

7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Salinas da Margarida, Comarca de Nazaré para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

MUNICÍPIO DE SALINAS DA MARGARIDA 

WILSON RIBEIRO PEDREIRA 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

RAZÃO SOCIAL DO CONTRATADO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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NOME DO REPRESENTANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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ANEXO I – MODELOS DE DECLARAÇÕES EXIGIDAS 

Pregão Presencial nº 001/2024 

(Processo Administrativo n° 085/2024) 

 

DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, E O DECLARANTE 

RESPONDERÁ PELA VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS, NA FORMA DA LEI 

(ART. 63, I, DA LEI Nº 14.133/2021). 

 

[Nome da Sua Empresa], CNPJ nº [CNPJ da Sua Empresa], situado à [Endereço da Sua 

Empresa], por seu representante legal [ou procurador ou responsável credenciado] [Nome], CPF nº 

[CPF], doravante denominado "Proponente", declara, sob as penas da lei, que atende a todos os 

requisitos de habilitação estabelecidos nos termos da Lei nº 14.133/2021, especialmente no que se 

refere ao Artigo 63, Inciso I. 

 

Declaro ainda que todas as informações prestadas nesta declaração são verdadeiras e estão 

de acordo com a legislação vigente, assumindo total responsabilidade pela veracidade das 

informações aqui apresentadas, ciente das implicações legais decorrentes de falsas declarações. 

 

Esta declaração é fornecida para os devidos fins de habilitação em processos licitatórios e 

outras situações em que se façam necessárias. 

 

Dados e Locais: [Cidade], [Dados] 

 

[Seu Nome] [Seu CPF] [Nome da Sua Empresa] CNPJ: [CNPJ da Sua Empresa] 

 

Observações: 

1) Emitir em papel que identifique à licitante;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 

Pregão Presencial nº 001/2024 

(Processo Administrativo n° 085/2024) 

 

DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS 

 

(Conforme Item 5.2 do Edital) 

 

[Nome da Sua Empresa], CNPJ nº [CNPJ da Sua Empresa], situado à [Endereço da Sua 

Empresa], por seu representante legal [ou procurador ou responsável credenciado] da 

empresa [Seu Nome], CPF nº [Seu CPF], doravante denominado "Proponente", apresenta 

esta declaração para fins de participação na Pregão Presencial nº [número do processo ou 

edital], promovido pela(o) [Nome do Órgão], sob as penas da lei, DECLARA: 

 

a. (  ) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

b. (  ) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49.  

c. (  ) que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

d. (  ) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas junto a 

Prefeitura Municipal, assumindo como firmes e verdadeiras; 

e. (  ) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

f. (  ) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

obs. Para cooperativas acrescentar: 

 

g. (   )que está organizado em cooperativa e cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Data e Local 

 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 

  



                                                                                                     EDITAL - PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2024 
 

  P á g i n a  3 | 5 
Declarações para utilização como Documentos Complementares anexo a Edital adaptado a partir do modelo para Pregão - Lei nº 14.133, de 2021, da 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União, Atualização: maio/2023 
 

ANEXO II – MODELOS DE DECLARAÇÕES EXIGIDAS 

Pregão Presencial nº 01/2024 

(Processo Administrativo n° 085/2024) 

DECLARAÇÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDE A 

INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS 

ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NAS LEIS TRABALHISTAS, NAS NORMAS 

INFRALEGAIS, NAS CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO E NOS TERMOS DE AJUSTE 

DE CONDUTA VIGENTES NA DATA DE ENTREGA DAS PROPOSTAS 

[Nome da Sua Empresa], CNPJ nº [CNPJ da Sua Empresa], situado à [Endereço da Sua 

Empresa], por seu representante legal [ou procurador ou responsável credenciado] da empresa [Seu 

Nome], CPF nº [Seu CPF], doravante denominado "Proponente", doravante denominado 

"Proponente", apresento esta declaração para fins de participação na Pregão Presencial  nº [número 

do processo ou edital], promovido pela(o) [Nome do Órgão], atestando que: 

 

1. sob as penas da lei, que a(s) proposta(s) econômica(s) apresentada(s) compreende(m) a 

integralidade dos custos para o atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajuste de existentes na data de entrega das 

propostas, em conformidade com a conduta exigida pelo edital do referido processo 

licitatório. 

2. compromete-se a cumprir rigorosamente todas as obrigações trabalhistas decorrentes da 

execução do contrato eventualmente celebrado com o Promotor, incluindo, mas não se 

limitando a: 

a) Pagamento de acordo com as disposições legais e normativas vigentes. 

b) Pagamento de horas extras e adicionais noturnas, quando aplicável. 

c) Concessão de intervalos e descansos previstos na lei. 

d) Fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPIs) e cumprimento das 

normas de segurança do trabalho. 

e) Regularização de eventuais situações de trabalho em desacordo com as normas 

trabalhistas. 

f) Observância dos direitos previstos nas convenções coletivas de trabalho. 

g) Atendimento às determinações de órgãos de fiscalização do trabalho. 

 

Esta declaração é prestada de boa fé e de forma voluntária, assumindo ao Proponente a 

responsabilidade pela veracidade das informações nela contidas.  

 

Sem mais para o momento, firmo a presente declaração. 

 

Dados e Locais: [Cidade], [Dados] 

 

[Seu Nome] [Seu CPF] [Nome da Sua Empresa] CNPJ: [CNPJ da Sua Empresa] 

 

 

Observações: 1) Emitir em papel que identifique à licitante; 
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ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÕES EXIGIDAS 

Pregão Presencial nº 01/2024 

(Processo Administrativo n° 085/2024) 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO NEGATIVA DE VÍNCULO COM O SERVIÇO PÚBLICO 

 

 

[Nome da Sua Empresa], CNPJ nº [CNPJ da Sua Empresa], situado à [Endereço da Sua 

Empresa], por seu representante legal [ou procurador ou responsável credenciado] da empresa [Seu 

Nome], CPF nº [Seu CPF], doravante denominado "Proponente", para fins de participação na Pregão 

Presencial nº [número do processo ou edital], promovido pela(o) [Nome do Órgão], DECLARA que:  

 

a) não possui, em seu quadro funcional e composição societária, agente público 

pertencente à entidade contratante, e que não possui parentes em linha reta ou 

colateral, por consanguinidade ou afinidade até 3º grau, e/ou não possui cônjuge ou 

companheiro(a) servidor da entidade contratante, de ocupante de cargo em comissão 

ou função de confiança e que exerça suas funções na área responsável pela presente 

demanda ou contratação.  

b) está ciente das disposições aplicáveis em caso de fornecimento de informações falsas. 

 

Esta declaração é prestada de boa fé e de forma voluntária, assumindo ao Proponente a 

responsabilidade pela veracidade das informações nela contidas.  

 

Sem mais para o momento, firmo a presente declaração. 

 

Dados e Locais: [Cidade], [Dados] 

 

[Seu Nome] [Seu CPF] [Nome da Sua Empresa] CNPJ: [CNPJ da Sua Empresa] 

 

 

Observações: 1) Emitir em papel que identifique à licitante; 
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ANEXO IV – MODELOS DE DECLARAÇÕES EXIGIDAS 

Pregão Presencial nº 01/2024 

(Processo Administrativo n° 085/2024) 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

 

[Nome da Sua Empresa], CNPJ nº [CNPJ da Sua Empresa], situado à [Endereço da Sua Empresa], 

por seu representante legal [ou procurador ou responsável credenciado] da empresa [Seu Nome], 

CPF nº [Seu CPF], doravante denominado "Proponente", para fins de participação na Pregão 

Presencial  nº [número do processo ou edital], promovido pela(o) [Nome do Órgão], declara que: 

 

1. é (microempresa ou empresa de pequeno porte – especificar o porte). 

2. considerou o seu faturamento atualizado, até 30 (trinta) dias anteriores a data de 

apresentação da proposta; 

3. (POSSUI OU NÃO POSSUI), sócios em comum com outras empresas. (Caso possua sócios 

em comum com outras empresas)  

4. que os sócios em comum são: Sócios Nome, CPF - Empresa - CNPJ  

5. que foi conferida a receita bruta global das empresas com sócios em comum até a data de 

30 dias anteriores a data de apresentação da proposta, a fim de verificar se o valor é superior 

aos limites de ME/EPP, conforme prever o inciso V, § 4º, Art. 3º, da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006.  

 

Sendo assim, esta empresa _______________________ (ENCONTRA-SE OU NÃO SE 

ENCONTRA) enquadrada no conceito de microempresa e empresa de pequeno porte, conforme 

disposição da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

Sem mais para o momento, firmo a presente declaração. 

 

Dados e Locais: [Cidade], [Dados] 

 

[Seu Nome] [Seu CPF] [Nome da Sua Empresa] CNPJ: [CNPJ da Sua Empresa] 

 



PREFEITURA MUNICIPAL OE 
Solnas da Margarida 

5':.nf:T AJtlA. 00 A..~S'l'CNClA SOC'IAl 

Apiftdiu l do Anuo 1 • &tudo Tknlco Proliminor 

ESTUOOS PREllMIIIARES 

O&IETO: 
Contrataçlo de empresa para a prestação de serviços de buffet e ornamentação para o evento 
- do Dia das Mães do!$ttnado n mulhores bene6ció rlos do 1'1'ocr,,m> de Garanti• Alimentar, 
lnstkuído pela Lei Municipal n• 656, d• 13 de Julho de 2021, atendidas polo Serviços Socloasslstencl•ls de 
Proteção So<àl 8ósica • 1'1'otoçõo Social Espedol de M~~ e Alto Coml)lexldade do Sistema Único de 
A$$istêncla Social de Salinas da M•rprld•, no d~ 12/05/2024 

1, Onc:rlçto ela -'dado d• conll'•toçlo, considerado o p,oblomo • ,., re,olvido sob o ponpectlvo do 
lntenssepúlllko 

1. Contot11alftoçioe~dl-.lldade 
No contexto do município de Salinas da Margarida, Bahia, i ctlebração do Oia da, Mães transcende a mera 
c:omemoraçao, representando uma oportunidade vtul de reconhedmento e ~iotlnção das mies cbetes 
de famRla bentflclâirias do Proer,ma de Ga~rrtia Al1mentar. Este programa, lnrotufdo pela Lei Municipal nt 
656 de 13 de julho de 2021. , vma peçõl centrat na estrutura de a.ss.isténcla sodaJ do município, visando 
mltipr a vulnerabffidade socl•I >tram de stNiço, de Proteção Soô•I B"ica e Espe<ial de M6dla e Alta 
C,omplexldade. 
A ~taç:So de Stt'llÇOS de buff~ e omamem:ação para o evento come-morativo do Ola d.as Mães, previsto 
para 12 de maio de 2024, endereça uma neces5'dade lntrlnseca de fortalécer os laços farn11iarn e 
comunitários, promovendo a lnd"U'São sodal e a autoe,tima entre as aproxlmadamente 2000 mies 
atendidas, 

2. Relovtnda do Evento 
A relev$ncio deste evento se man~esta no reconhedrnento do popel insubstltulvel d., mães no nOcleo 
familiar e na comunidade, especialmente aquelas em Sltuaç6es de vulnerabtlldade, AD propotciOnar um dia 
de celebfllão, lfler e lntonnaç,o ,obre seMÇO< sodoasslstendoii, o "-110 não só honra estas mulheres. 
m.as também serve como um canal de comunicação direto sobre direitos, serviços e suportes disponível,. 

3, lmpado Previsto 
Antecip>.se que o impKto do ~to se Mtenda alêm do d~ M cetebtaçk). CN-ndo ondas ~s na 
comunidade através, ôo fortaleclmento dos vfneulos famill:ate:$ e comunltárlos, da promoç3o da inclusJo 
social, e do iCUSO f.KJUtado a lnformt1ç6es essencial.s ,obre m Sérvlços de assistência sodal Este evento é 
uma i,4atafom,a para a disseminação de conhecimento, fomentando a capacitação e o empodêramento das 
mJes atendidas. 

4, Benefldos Ten&f,,eis • lnt....,vels 
Os benefícios tangíveis lnduem a g,nção de rendo local atnvts da contratação de serviços e lomecedores 
para o evento. Os benefícios lntingívels, portm, igualmente s;,niflcativos, envolvem o fortaledme,nto da 
au1oestlmo dos p•rtidponte,, • pr~ da -...ia, e • prever,ção de llt~ de risco social attavés 
da educaçJ.o e do acesso à informação. 

S.R-..iosE-do, 
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Espenl-se que o evento culmine: em um alto índice de $1tt!fação entre as participantes, um aumento 
ságnl/lca tívo no conhtdmen1o - os servlÇ05 soóo>ssistenciaó> disponiveb. e uma red~ nas situaçôe< 
de vulnerabllkfade soei.ai, através da promoçlo do acesso à rede de proteç,0 social. 
'- Jusdfbttn da COn-nda. ~ 
A realização deste evento 6 oportuna e conveniente, considerando a ilgnlfldncia do Dia das Mães como 
uma data comemorativa, a disf)MlblHdade de recursos otÇamentârlos especificos para este fim. e a 
expl!riencla acumulacla pela equfp• da Secretaria Municipal de Assistlncla 5odal na organlt~• de eV<!ntos 
de$II natureu. 

7. De•llnatiltlc>o do Sorviço 
A demanda wa atfflder a Ji lr.ldidonal Festa do 011 das Mlts promovida pelo Secretorla Munlcfpal de 
A$$i$tênc1a Soclal que tem como público alvo as çerca de 2000 {duas mil) mies chefes de famílii, lnscritil 
((lffl() benefl<Urias do Pros,ama de G>ranlla Alimenta<), inslltuklo peta Lei Municipal n• 654, de 13 de julho 
de 2021; atendidas pelo SeN'lços SOdo.issisten(ijis de Proteç$o Soclal Bás.lc:a e Prole~ SOclal Especial de 
Mêdla e Alt:i Comploklade do Sistema Únk:o de Ass1stênc;l-1 SOdal de Sa:tirm da Margarida. 

Esse público i o mesmo dos ,mos anteriores, confomle se lê nos Editais dis Ucit~ realizadas para 
cootr•u,ção do m"""° ob}oto nos .-clc:los de 2022 e 2023, • saber: 

_Ad.,._ad,,o nf 097/ltlll- Propo-nt 001/20U: 
bttl2lil.i.w.WW1UliQiidi!lliC8iCl~i1tli18~1~rlt!i1wllCC1Hbl52!•!&9!,U:D?9ZZ~i~ee-7z§d-4eifi:i1896- 
Bç2d3S370f0b,D<lf&name=ED!TALPP00!,2022FE5TAQASW.ES.odf 

Prooosso Administrativo nt l0Z/2023 - Proslo Eletnlnlco N• 026/2023 
hn21:J/WNWdi}goos~iffiif&Jlisl:Lllii&ov.~/thnd'er .im!?fttflgyt~5k~~- 
426bbd2Sdg2z,gdf&name=EQIUILoaf 

1. DomonstT1çlo d1 prwtllo da co,,aalaÇI<, no plano do ~ anual, 11m..,. que ofabO<Odo, 
de modo a 11,dbro 11u allnhlfflOllto com o~ chi Admlnl,,raçlo 
A de1pesa para contratação em comento encontra-se prevista e alinhada com o PPA. lDO e a LOA. da 
Prtftltura Municipal, para o -,dclo de 2024. 

O Plano Anual de Conua~ da Prtfeltura Munlcipal .- nlo se •"""""' publicado, nm • contro~ 
p.etendJda esd alinl\ada cotn o plano plurianual do Poder Exttutn.'o, que Jnclui objetfvos espedfl(os de 
aprimoramento de Program1 de segurança Alimentar e atendimento aos seus beneflc~rlos. 

2.l. Aeferincll a outros initNmentos de pl,lnejame:nto do Óf'lão ou entidade, se hower 
Nio H apfica. 

2. Estlmldva das quantklldn, acompanhadas das memórias de dlculo e do, documentos que lhe 
dlo suporte, que consld,nm -.- com owas ....,,uataç6H. de modo • pc,ullM1lw 
1MOnomla de ncala 
3.1. COnsideradas o universo de beneílcóários destinltjrios dos serviços, os quanütatlvos levontados p•r.i o 
ano de 202•, são 0$ adiante descritos: 

L01t t 4 50W;O OI IUFRT COMP1DO 

ITEM I CAT51!• 1 OESO!IÇÃO 1 "'"º""' 1 <U 
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1 U807 IURT Of CHUMIJCO PARA AllMDEJt 2000 MIi. PESSOM UN l.000 
NA roRMA or flODIZIO, SOIDO NO MÍNIMO 
QUAN'ffl AVOS Dt: .._ 01 CMNU ,oa PESSOA., 
lOTAUIANDO NO Mll1N0 600KG DE CAllHI: SOMoo, 
ATODINDO ASJKUNTU ESPKIACAÇOB: 

· CAANE IOWCA! fltCANHA, ALCATRA. RÚ ( CUPW 
IIOMÚUMOlOOl<G. 
- [AME UNA HO MíHfMO 10ClCG 
- LINGU(A TOSCANA NO MiNIMO 50KG 
• CARNE OE FRANG~ ~ SOIR[OOXA "º ...-U.0 1so kG. • FEILlO DE Tl0fUIO: 
• ARAOZ IIWKX). 
• ARROZ AGREGA, 
• 4 {QUATIIIO) TIPOS OE SAI.ADA$; wtAGRfTf, 
MAll)NIS(, Wl'ICÃO(LIGUM<S. 
• MoutO IX PIMENTA C\SEIR(), 
• FAAOFA De MANlllGA f DE C~OUAA 
·PÃODEAlHO 
• (t.m) NATOS l z..m)JG OE lN.HCRES D( AOduco, 

.S.000 GUARDANAPOSI 

2 3697 SA1GADOS: COXINHAS,. (MPM»S SABO«l$ 01Y8t.S05-. UH 6.000 
~ PASlHS OE """'° (FAAHGO E CAMAAÃOl 
RISSOUS MSSOlf QU(UO E PRESUNTO, SAl.TAHHAS, 
BotlNHOS (iAC<LHAUE CAMAMDJ 

J 5)6.l GAIIÇONS UN 20 

• .... ,. LATAS OE RtFfl!GERAN1t OE 3SOMI. (FORNECEAGELADO) UH 7.500 

s ...... GANINAS OE ÃGUAMJHERAL OE SOO "4l (R)IIN(a.tt UN •.OCO 
GEiAOOI 

• 314080 COPOEM.aoáJco PCJC/YJ PC uo 

WTtU • SfJIVIÇO Df LOCAÇÃO OE MATIRWS 

1 I0460 CADOMSPÚSllCAS UN 2000 

2 20460 FOflAOS PARA CA.O! IAA UH 2oa> , 20460 ...,.,COMT-AO UH 200 

• 17U4 TOALHA$ PARA M(SAS COM SOBREPOR ( COA: PAlrTAS OE 
UH 200 AZUi. MUDE. OOUftADO), 

ARfWiU05 0( MESA FI.OIIES NATlJAAIS MINI VASO • 17027 AAAUMAOO (LAÇO E,.,., CElO,Al<E OECOAAOO) (NÃO UH 200 
IITIUZAR YA.S05 D( VIDIIO }. 

PEDfSTAIS OOMAMAHJO N.T\IRAL (FLORES HA1\JRAI$ NA • 17019 COR DA ORMAMEtffA(.lOJ ( NÃO UTILIZAR VASOS OE UH • VIDRO}; 

MESA DECORA.O,\ Of CERIMONW. COM 20 LUGARí S: 4 
MESA$i 2 TAMPÕES IU!TANGUlM. 2 AARANJOS NAlURAlS 

7 17'119 TAMANHO MÉDIO (FI..OftES NA.lURAIS NA OlR 0A UH 1 
0RNAMCNTAÇAO) ( NÃO uruz.t.ll V'505 O( IIIOIIO) 1 CORc 
PAl.fTAS Df AZUL. MUDE, DOURA.00),; 
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MESA OECOOADA P-A EXPOSIÇÃO DO 8UFftT: 6 • 11019 MESAS, 3 TAMPOES UTANGULAJI. ( COJI: PAl.fTAS O! UH l 
AZUt. NU0(, 00UAAOO) . 

• 601578 TOUXJS S,SX "5 UN 5 

lW.ÕES O( FESTA. PCT SClJHO ( COR: PAUTAS OE AZUL. 

1D 60219t 
NU()(, 000..00L f IWÕES'IWISP-""NlfS(IUIUBl ,cr lCO COM ELEMCNTOS oo MAi! DEVE.RÃ SER omo l 
OEVIOAMENTE ACONOICIONAOO NA DECORAÇÃO, 

MAIAAS( 000: ,Al.fTAS DE AZU~ HUOE, DOURADO!, 
li Ci0108S DESTINADA PARA: DECOAAR AS '-ATERAIS 0A QUAORA. M lOO 

o«0MR O PAlCD. DfJMDA DO MtfTO 

li 24198 TRANSPORll UN l 

u 13099 M...0 DE Ollt.A (MOffTAGEM E DESMOfffAGEM) UH 1 

4. Requllltos d■ cantr■,açlo 
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4,1, QMallflclçlo ela tmp,_ 
4,1,1. Experlêncla Comprovada: Apresentaç,o de portfólio com eventos similares realizad0$. 
4,1,2. Referências; Fornecimento de referências de dlentes anteriores ~1'21 verificação da qualidade e da 
..,isfoção. 
4.1.3. Certificações: Certiflcaç6H ern segurança allmentar e outns r.tsvantes para o sM1lço de buffet. 

4.2. ~ eles-Iço 
,.2.1. Delalhamento do ca,cjjpio: 06crlção cletalhad3 do card~ oi-, mduindo opções .,.,. 
~~( ... : _,amno, _..,...., i.a-_ sem pOten). 
4.2.2. Dttor>ção TerNllca: Propam de dtcoração •Hnh~ ao tema do Oi• do, Mõeo, incluindo detalhe, 
sobre os materiais a serem u'dRzad05 e a disposição no local do ew:nto. 
4.2.3. Plano d• Execução: Ctonoerama detalhado da pn,poraçlo, montagem, realização e desmontac•m do 
evento. 

4.3. Conformidade lepl • Normativa 
4.3.1. UCénÇaS e Alv~js: Apresentação de tcdes as licenças e alv1rú necessários para a reallz.ação do 
evento, incluindo lice11ça sanitária. 
4,.3.2. Nonnas de Squn1nça Alimentar: Compromi$$0 de 5t1ulr as normu de ~nça alimentar e bou: 
prjtkas de manípul~ de allrnt<rt ... 

4.4. -"<pedos Anancelios 
4.4.l. Orçamento Detalhado: Apresentaçjo de um orçarnt-nto detathido, 1ndu:indo todos os Q.lstOS 
associados ao serviço de buffet e dKOração. 
4.4.2. Condições de Pagamento: Oefln~ de condiçôé:S ee pagamento, Incluindo prazos, formas de 
pagamento, e possfveis pe"alldades por atraso ou i"adlmplfncla. 

4.5. Avaliação • Monllonmonto 
4.5.1. Mecanismos de Avallaç~o: Estabelecimento de meQnlsmos para a,v;di~çã,o da qualidade do se.rvlço 
pre,t•do, incluindo f .. dbook dos partldp•ntes. 
4.5.2. Planos de CooUncfncfo: Otsen.,,,.,.mento de planos de contlngincla par• lidar com lmprovi.stos ou 
falhas na ~dos seMÇOS- 

4.6. Aoquisito, ~ do eo,,,,_,.. 
4.6.1.. Capacidadé de Atendimento: Cipacldade COf"l'll)4"0Vada de atender ao nómero estimado de 
participantes (aproximadamef'lte 1000 mJes) com qualldade e efidlnda. 
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4.7. SUstentablldodo: 
4.7.1. Aliam dos critérios de sustentabllldade eventualmente Inseridos na dMcrlção do objeto, devem ser 
a1endklos os requisitos prevtstos no Gula Nacional de Coou-lações Suste~veis. 

, ... lndk;,çJo de manas..,_ ,m ,1, ;00$0 I, d• Lei n• 14.133, de 20211: 
,.s.L No prosentt controtaçlo nlo Sttã Indicado marcas ...,.clfias. 

.. ,. Da~ -- contntaçlo de ll\lll'Q ou produto 
4.9.1. r vtdada • <ubcontrauçlo total ou parcial do objeto,• assoclaçlo da CONTRATADA <0m outrem,• 
cessão ou transferblcia, total ou pardaJ do Contrato, bem como a fusão, cisão ou incorpo~o da 
CONTRATADA. não se responsabllllando o CONTRATANTE por comproml:sso assumido por aquela com 
terceiro$. 

4,10. SUbcont~ 
4,10.L Nlo é admitida • subcontrataçlo do olljeto contt3l>Jal 

4.11. GManta da ""'1lr1lt"li 
4,1LL Nlo - eiagfnda da pr>ntla da ~ dos artiJlOS 96 • ~uôntgs da lej o• 1:!,133. de 
2021, ~las razões constantes do &tudo Tknico Prerimin:u . 
.f.JL2. O contrato oferece maior detalhamento diS regras que serio 1pl!Qdi$ em relação à pranUa d1 
contnltação. 

4.12. Vistoria 
4.12.1. Não~ n«essklade de rnllzaçlo de w.iliação pdm do local de exewçlo dos servrçcs. 

$. Levantomento de me,codo, que ""'5áu na anMise dll$ llltffl,o,...., po::"8s, • justificatfva •- • 
.....amic.c1a-.c1otlpo1Hri,çlo•""'1b- 

5,1. Modalidodes de C-~: 

fõt'am analisadas contratações sJmtlares realizadas por outros ó,glos t ~tidades com o objetivo de 
Identificar: 

l. Novas metodologlas, ttcnologlas, Inovações ou características que p\ldessem a>ntrlbulr com o 
presente proce,so, 

2. Soluções que m•lli« ••ndam às necessldadH da Mmlnbtraçlo. 

Nos anos anteriores fortim reall:zadas ncttaç&es na modalidade Pre:glo e, neste ano, a contratação deverá 
ser precedida de I.Cltação, na mesma modandW, dada I nitureta comum dos serviços pretendidos peta 
Administração. 

Esta licitação ser, tHlítod• com " condf9&es estabe,lecldas. Mtt• [ditai e será regida pela lei r:.c,•ral no 
14.133/202L 
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A Prtgoelra e equipe que condurlrll esse certame foi nomeida pela Portaria Municipal nt 005, de 04 de 
janeiro de 2024, publlc3da no Di6,10 Ofld•I do Município no db O. Salinas da Morgorld• de 2oi•. 

A utili~ da fomla pcesencial no prewnte Prepo >e jvstifia - em vi5ta q"" o artlco 176 da l,I 
14.133/2021 dj um prazo miior ~ra os Municípios de atf 20.000 habi'Qntes, como f o e.aso de Salinas da 
Marprlda, ff adequarem à forma etttr6ruc:a: Art.176. Os Munldplos com até 20.000 (Vinte mll) habitantes 
te~o o prazo de 6 {seis} anos, contacto da data de publlcação desta Lei, para tumprlmento: ( ... ) li - da 
obrlgatorJedade de realização da llcltaçlo sob a forma eletrônica a que se refere o§ 2a do art, 17 deita lei. 

A Lei 14.133/1021 também p=f, no pa,igr,,fo Seg\lndo do artigo 17 que as lldtaçll .. seflo realizadas 
pre~rencillmente sob a forma -• admitida • utillz.açJo da formo presencial, dHde que motivada, 
dovendo • s«U3o públiQ se, rqlslndo em m e gravada em 6udlo • Yldeo. 

6. Deflnlçlo do método para ntlmllllvH de -· ou dos meios de pn,vtslo de preQOS ,., .... , ..... 
Foi reallado iJtravés da Ferraf'Mflta de Pesquisa d@ Pl'éÇOS dtflomlnada Banco de Preços. 

Conforme consta no Demon$1RINO da Pesqw. de Preços que >eque em .,,..., • que mpoldm a 
elabof•çlo do Termo de Referlncl"'1 o Método 1JRÔO ê o seguinte: 

Método Matemático Aplicado: Mfdla Saneada dos pn,ços obtidos (TCU) • A "Média sanead•" (MS} lnlda-se 
ao calrular a Média Aritmética dos preços obtidos, s,eguldamente pelo cálculo do Desvfo Padrão (OP). Em 
se&\llda,. some o De!.vio Padrão(OP) à Mêdla (M) para obter o Limite Superior (LS) e subtrai-se o Desvio 
Pad,io (DP} da Média (M} pa,. encontrar o Limite ~rio< (U}. Após esta análise, • fórmula considera o 
Coeficiente de Vatbção,. que de.veti ser meno, ou igual a l,S", resultando em um• ~ homogênu o 
sufldente para ser representiltiva. Se ~rio, o p.rooedlme.nto pode ser repetido, caso 1:tnda existam 
preços na arno5tra foíi da n1xa de Umlte:s ou ~ma do 0/. COnfom,e tnm-ução Normativa No 6S de 07 de 
Julho de 2021 (Lei no 14.133}1 no Attf&o lo, •A pesquisa de preços 5enJ materializada tm documento que 
conter4: INC V-Método matem~Uco apllc,do para a dennlção do valor estimado." 

1. Onct"°° da soluç:io como um todo 

7.1. Plantjamemo e Preparação 
7 .1.1. o.f,nlçao de Objet!Yos: Clalfflclçlo dos objetivos do rtento, lndulndo o Impacto de>e)odo sobre os 
partidpam.n e a comunidade. 
7 .L2. Seleçto de Fornecedores: PrOCHso de llcitaçJo transparente e criterioso para escolha de fornecedores 
de buffet e ornamentaçJG que atendam aos requisitos têcnkos, legais e éticos. 
7.1.3. Ots-envofvimento do Tema: Criação de um conceito temâtk;oque honre as mães e promova a Inclusão 
!.Odal, levando em c.onta a cultura ~I. 

7.2. lmpleme•t.são 
7.2.l. Lccl><lco e lnlr.lestM,.n: ~ do local do ...mo. lndulndo arranjos de '"'"'°'• palco. 
equipamentos de som e Oumlnaçlo, pnmindo acesslbllidado para tod0$ os parudpantH. 
7.2.2. ExKIJÇão do Serviço d• B<Jffwt: PreparoçJo e dlstrlb<Jlçlo de alimentos, com ai,nçlo i diversidade 
dl@tM.lc:a. see:urança a1imRnt:ar • qu1Udade. 
7.2.3. Decoração do Evento: Implementação da decoração temjtlca1 utilliando materiais wstent.iveis e 
promovendo uma atmosfefii acolhedota e fe-stiva. 
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7 .3. Realização do Evento 
7.,3.1. Gerenciamento no Dia do Evento: Supervisão de todas as atividade$ para assegurar que o evento 
transc:orra conforme planejado, lnclulndo cronograma, coordenaçlo de fornecedores e cen-lo de 
Imprevistos. 
7 .3.2, AtMcl.ades e Entretenimento: ReaUtação de atMdades cutturafs e de entretenimento que envolvam 
as mães e suas famílias-, fomtntando a Interação e o engajaménto. 
7.1.2. Olstribuiçiio de Informações: Disseminação de tnformaç&es sobre serviços sodo.nsbtenclals e 
recursos disponíveis para as, mSes. uUU~ndo materiais Impressos e digitais. 

7.4, Desmontagom • Limpei• 
7.4.1. Oosmontagom : Retlrad• eflcltm• • organizada ele b>do o lnlr1ostrutura •decoração.respeitando os 
prazos acordados com o Socai do tvtnto. 
7 .4.2. Umpera: limpeza completa do local, J:5$elurando que nJo haja Impacto negativo no ambiente ou na 
comunidade local. 

7 .S. Ava Ilação e Feedback 
7 .5.1, C.oleta de Feedback: Obtenção de feedbadc dos partk:lpantes, fornecedores e organlzadore1 atravis 
de questlon.irlos e entrevistas. 
7 .S.2. Avaliação do Evento: An41iso d0< resultados em relação 10< objetM>S ostabeieck!os, Incluindo a 
satlsloç:lo dos panicipont.., o Impacto comunilárfo e a •~nela do ~•lia do evento. 
7.5.3. llffltório Final: Elobo<açJo ele ._.,, relotôrio ddalhoclo sobtt o e-,ento, lndu;ndo -. desafios e 
recomendaç6es paro ruturas lnidlllva$. 

7 .6. Espedficoção do Produto 
7.6.1. Serviços de 8uffet 
7.6.1.1. Variedade Alimentar: Ofena de um cardApio diversificado. Dada a aceitação de anos anteriores,~ 
adequado que se permaneça as mesmas espedflcações. 
7 .6.1.1. Qualidade: Alimentos prep.arados P°' profissionais qualiRcados, utllliando ingredientes frescos e de 
a~ qualidade. 
7 .6.1, 1. ~<esentação: Serviço de ballet e apresenta~ dos p<atO< de formo profissional • atntivt. 

7.7. Serviços ele Oma-n~ 
7,7.1. Moteriols Suston~is: Uso de moterlak .--is ou blodesracüYOls paro decot>çlo, minimizando 
o lmpi,cto itnble:ntal. 
7 .7 .2. Ac:e:nibilidade:; Decoraç,O que considere a acessibilidade t o oonfono de todos os partic:lpantes. 
7 ,7.3. Alinhamento TemSitic:o; Ornamentaçio que reflita o tema do evento, criando uma atmo.sfera festiva 
e acolhedora. 

a. Mtlfk:.lttvas para o J>iirtiltatnento ou nlo da ~o, quando necnúrie pera a lndMd~ltiaçlo do 
objeto• 

Trai> .. do con~ ele \IIN ünla prenação do se,vfço, nJo se apllcando o parcelamento do soluçk. 

t.Oomo111t1adwodos-prttaMldosem-clo-•ele melbor~o 
dos recunos humo-, mawtials ou flna-dlsponlwels 

9.1. Economiddado 

9.1.1. Aeduçlio de Cu1tos 

Compa~o de Preces: Reallucao de um l)(OC'eSSO de liât~ comoetltlvo, asseaurando a o,colha do 
lome<edo,es que oler~m o melhor custl>-benefióo. 
~ de Preços: Ãj><OYtlUfflenlo da co.paódode de nqoclaçlo para obter P'<'IOS mais wniajosos. 
b..udo no volume do serviços com modos. 
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9.1.Z. Otlmluçio de A4curso, 

AprOYeila,,,..,,o de Re<vnos l.c<als: Plmrlftda po, fomecedo< .. locals ou retl<>nah para reduzk custos de 
tran5P(Xte e fomentar .a economia local, se po$5ÍVel. 
Uso Eficiente de Miterials: Seleção de materiais de decoraçlo reutiflúvels ou redd~e-ls para minimizar 
despesas e Impacto ambiental. 

9.Z.L tapacltaçlo • Enpjomento 
Treinanwtnto de Volunt4irlos: capacitação de volunt,nos da comunidade para au,Ullar na organização e 
realizaÇ,O do evento, promovendo o desenvoMmento de habflldades e o en,aJamento comunlt~rio. 

9.2.Z. - c,p.radoNI 
Alocação Estrotégjca de Equipes: OrganlzaçJo d• equipes de tl"ib•lho com bose em competêndos e 
experiências especificas, assegurando a efldfncia na execução das tarefas. 

9.3.MulmluçSodos-- 
9.3.1. U,olladonalde- 
Planejilmento Oeta1h•: Elaboração de um planejamento que preveja o uso racional de todo$ os materlab, 
evitando desperdícios. 

9.3.Z. -!,;lidado 
~ Con~e: Escolho de mottrialJ - e fomecedores com iritlcas ,coe!icientes, 
contribuindo pa111 a reduçlo do impacto ambiental. 

9.4. Etlclfndo Financeira 
9.4.L Co- O.Ç.-lo 
Monitoramento de Gasto,; lmplemonl>ÇJD de um slstomo r!gOfOIO de controle O<Ç1mentárlo pan, 
monitorar os gastos em tempo real, garantindo que o evento permaMÇa dentro do orçamento esttb@le-cldo. 
Investimento Comunitário 

Retomo para il Comun5dade: Aval~o do Impacto do evt-nto M ttanOfflil local ~ no bem-estar das mSts 
partlc:lpanlH, considerando• geração de ornp,egos tomporirios e o fotUledmemo do tecido soá.li. 

9,5. R-•• ~•dos 
9.5.1. lndlcadon,, de S..:wo 
Satisfaçlo dos Pi~ntes; Med:.da at:nvá de pesqutsu de s.tisfaç~,. apontando o SUCIS$0 do evento ni 
penpedl\l> dos moes pat1lc:lpao tes. 
Cobertura de Mídia e Reconhecimento Soct,I: AvaHaçlo da visibiJklade e do reconhtdm"1to obtido ptlo 
evento, tanto na mídia k>c1I quanto nas redes sociais. 
Ecooomlcklade: Comparaçlo dos custos efettvo, com os orçamentos de eventos simllares, demonstnndo a 
eficiênc~ na utilização dos recursos flnancl'ltos. 

10. Pnwldlnd11 para ~doambientedoóralo 
Não "' apllca 

11-~-o/ ... ~------ 
A entrqa e montagem dos equipamentos al:updos devem Ktar afinh~as com o aonograma de M:tup do 
@\ltnto. requerendo coord•naçSo com os fomecedores de buffet e ornamentação. 

Para o sucesso do evento recomend.a--se a contratação de Serviços Audkwl.suais e de Entretenimento: 
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Justf~tiva: Par.t enriquecer a experiência do evento e ofertter e:ntrett:nlmento adequado ao tema do Ola 
das MJes, pode <er lnttrflRnto coub,t>r ~ de fotografia e lllmaJem, altm de >rt!sta, ou bandas 
para apresentações ao vivo. 
lntt(dependêncla: Os fornecedO(es de entreteni~nto devem estar dentes do layoot do evento e do 
cronograma para garantir qUé SUH nea!SSldade:s tknias stjam atendidas sem lnlffle.rir nas ot.rtm 
atividades do evento. 

12. Dodaraçlo ela vl>bUlclade ou nlo da~­ 
Oecl1,r1~se Yl~el esta contnitlÇJo. 
A aquisição s• mmrou vlivel a partir da aMllse do presente Estudo Tktlico Preliminar e de acordo com os 
tetmOS pretendidos. 

u. Del<rl(Jo de pGSSMls 1,.,...ctos amblentall • res,ectlvas medida, -..,c1ot11, lnduldos requisitos 

de - - de OMfJla. de outros - bem -1oc- ........ .,.,. -- . 
recldapm de bens e rehJao,, quendo aplltjvet 

L Consumo de Eneraia 
Impactos: O evento pode aumenUir o consumo de energia elétrlca, especialmente para ilumlnação, som e 
projeção. 

Medldn Mlllpdoras: 

Utillur equip•mentos de baixo a,nsumo de energia, como LEOs para Ruminação. 
Pr10tf141r a re,Rta~ de atJvidades durante o dla par.1 aproveitar• luz n.atural. 
Implementar gerenciamento de eneraia pare destigar equipamentos quando não esttverem em U$O. 

2. Consumo de Ã&ua 
Impactos: o consumo de água pode aumentar devido a Instalações sanltérias temporárias. preparação de 
iUmentos e limpeza. 

Medidas Mltlpd0<as: 

lnstabr torneiras •~tlcas ou Mf>clo<es para redytlr o fluxo de água. 
usar produtos de limpeza eco~s que dtmandem mtnos enJGl.aue. 
ProV,denciir p()(ltos de hidratação para destnoorajar o U$0 de aarrafas de qua descartávtis. 

3.GoraçlodeRHlduo, 
lmpaetos: Eventos geram slgnlfk.atlva quantidade de resíduos, tnduindo restos de conüda, embalagens, 
dec:or>ções e reruges. 

Medidas Mltflodoras: 

l'rol'nolle< a n,clcbgem e a a,mpos!JCem, dilponibl)lzando ponto, de colet>-.. 
Eoc:oll,e, moterlals recicfly,els ou biodeara~veil para decoração e vten$111o,. 
Implementar uma polft-Jca de "zero desperd'ao" para alime-nl0$, doando sobr.t.s a abrigos locais ou 
p'°""mas de •llmeflbÇl!o. 

4. Effllss6es de carbono 
Impactos; Transporte de particlpontH, fo<~e, t motemls pede <Ofltrtbuir P>f> a -d• de carbono 
do evento. 

Medida, Mltipdoras: 
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Escolher fomecedores lotais para reduzir a necessfdade de transporte de lonp distância. 
Compensar as emlss&s de carbono do evento attavi.$ de inic:iatJvas de re:ftorestameflto ou compra de 
cr~ltos de catbono. 

s. Pululçlo Sonon 
lmpaaos: Mú~ca alta e o uso de equipamentos de som podem gusar poluição sonora, afetando 
p.iirtldpantes e a comunidade local. 

Medidas Mltlpdor"" 

Umftllr o volume do som conforme rqulomen~ loal$. 
Re,liur ewntos em horirios que mlnlmltem o Impacto na comunldade. 
Usar barré1ras acús.tlcH quando aphdvel. 

&. IA>llstica -., 
lmpattos: MaterlaJs e equipamentos utHltados no evento podem gerar r6lduo.s se nSo forem 
adequodamente desmon13dos • clestlnoclos. 

Medidas Mltlpdo""' 

Estabelecer parcerias com fornecedores que tenham proaramas de losístlca revetsa para recolhlme,ito e 
reclclilgem de mateNJs. 
Plln$r • d.,,,_tacem de formo• Pffll'hlr • rwti11zação ou rt<idagem de mau,rlals. 
contrmr ~ de gestio d• resid- espeóallzados em e.entos p;n •-r • correta sq,epção e 
destinação de ref\,gos. 
lmplemetitar essas medidas nao só contribui pira a reduçlo do Impacto amb'ental do evento, mas tamb~m 
promove um~ imaatm positiva do evento como socialmente respo~vel e consciente, alinhando-se às 
tlCpedativa:s de partldpantes e d~ comunidade em aeral qu~to à sustentabilld* e responsabUidade 
sodo,a:mbienUI. 

14. Poskic,n,1rnento condustwo sobre II adequação d.a contl"ltaçlo para o atendimento da neceslldade a 
que se destina 
Com base nas lnformaçaes e documentos dtsponíveis no momento de s.ua elaboração, dec;;laramos. com 
base neste .Uudo, que • <0<1trataçlo pl<!lteada é vliwl, n<CHSAria e adeqUlldal • ~retario de Assls1éftda 
Soda!. 

15. Critérios• i>r'tlcn de su-bllldode 
Além dos critérios de sustentabilkfade eventualmente lnsel1dos na desc,~o do objeto, devem ser 
atendidos os requisitos previstos no Gula Nadon~ de COfltnQÇõe:$ Sustendvets. 

Sallnas da Ma11o~da 13 de ma,ço de 202<1. 

E(iuipe de Planejamento da <:ontrotaçlo: 

feObQ.. /JJ.,.9,iu:e- d-o~ iíílim Aletul1 do Rosano, Mat.: 7870 
SUBC.COD. OE VlGILANOA SOOOASSISTENCIAl 
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PREÇOS ESTIMADOS APURADOS EM PESQUISA 

I.OJI. I • 5UW;D DllUfRT C0MPLfTO 

V. 
ITtM CAfflll Dl5CIU(ÃO UNIDAD( (1T UNrTÚIO V, T0TAL(R$) 

11$1 

' WI07 IOFlT 01 OfUllllASCO PAM UH 2.000 0$S~ AS 107,&IO,OO 
ATtNl'JUZOIDMll."8.104SU - .. IICIOQIO.$UIDO 
NOMINNo QUAN'ffl'AVOS:Dl 
JOOGi D( CMNl'S f'Olt ~ 
TOTALIZANDO NO MÍNIMO 
toOKG OI. CMINI SlRVIDO, 
ATINDfNOO .. SlGUONm 
~ 
, ~ - PICANHA. N.CAT'M. FILE 
f CUPIM NO MIHIMO 
,oo,«;, 
, CAAAE S<JINA NO 
MÍN.NO 100KG 
-1,J,c;UIÇA TOICIJIA NO 
MíHIM05'1<G 
• CA.RHE DE f'.R,ANGO: 
COXA. SOBRECOXA HO 
MÍNIMO 150 KG.• FEIJÃO 
DE TPQPOAO: 
·AltROl.8MNCO. 
·.utllOZMiM.GA. 
• 4 tQUATIIOl TIPOS OE 
SALADAS: YIMtwM'ft 
WJONESE, SAt.PtCÃO E 
LEGUME.$. 
• MOU40 OE PIMlNTA CASEIRO. 
• MROfA OE MANT[IGA. f D( 

ª"°""" ·PÃOOEAl.HO 
• (2.0(X)PMTOS E 2.DOllJG DE 
TALHtRES OE ACR(UCO, S,000 
GUARDAHAPOS) 

2 ,.97 SA1GA0CJ:S: COXINHAS. UH 6,000 R.$ J:,Jl AS UNO.IJO 
(MPAMS - OMJISOS, i06U,P'-STE~OE 
FORNO l•RANGO E 
CAMARÃO), RISSOlES RISSOLE 
QUEIJO ' PflfSUNTO, 
SAlTAH.HAS. IOUNHOS 
(lllCAI.JWJ( ~.ÃO, 

• 51'3 GMCONS UN 20 .,,_ AS l.137.00 

• 3<- LATAS DE REfNGERANTf DE UN 7.500 0$3,44 11$ 25,II00,00 
$50t,'ll. (FORNEaR GllAOO) 

s 4454&< GAMAFAS D( ÃGUA MlltEM.t. "" 4.000 0$U3 RS lO-S20i,00 
OE SOOK(ION<C(UGtlAllO) 
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• 1 31'080 1 C0PO EM ACRÍUCO PCT C/fjJJ 1 PC 1 uo 1 R$ 34,SS R$6.219,.00 

TOTALIDTII 11$167.f7UO 

lOTI li• SOMÇO Df L DE MATDIIAIS 

ntM uno ~ ··- QT 
V.UNITÃRJO Y. TOTAL 

(OS) COSI 

l 20460 CADtlflAS PlÂST1CAS UN 2000 l,26 6.$20,00 

z 20460 fOllAOS PAAACAOEIAA UN 2000 a.-1.3 6.260,00 

• 20460 MOAS<:OMt-k, UN 200 20.-, UQ),00 

TOAL......S PARA MESAS COM 
• 1112:• SOtfttPOR C a>R: PALETAS Df UH 200 14,80 2.960,00 

AZUL. NUOE. DOURADO). 

AIUWCJOS 0( Mcs,. flOM5 
NATIJMJS MIN YASO 

s 1702-7 ARl'tUMAOO{lA(:0 f PAPn UN 200 50,54 10.lot,00 
CllOfANE OECOOADOI INÃO 
UllUZAR VASOS D(VIOROJ; 

KOfSTAISCOMAMNA.10 
NA'flJIW. (R..OMS NA1\IIWS 

• 17019 NA COR DAORNAM[NTACÃOIC UH • 343,as 2,063,10 
HÃO UTILIZAR VASO$ DE 
VIOOOI: __ .. 
CEAIMONW. COM 20 llJGAJIES:. 
• ME~ 2 TAMPOES 
RETANGUI.AA. 2 AAAANJOS 

1 17019 
NATUAA&S TAMANHO MEDIO 

UH 1 '"8,63 269.63 lfl()OE.S NAT\JMIS NA COO M 
OONAM91TAÇAOI I Hlo 
I/TIUZAR VASOS DE VIDRO! { 
COR: PAI.ITAS OI! AZUL. NUDE, 
DOUOADO).; 

MOA f)f(X)tll.AOi\ ,AAA A 
UP0$1CÃO DO eumT,6 

• 17019 M(SAS, 3 TAMPÕES UN 1 2S6,0, 256,01 
R.fTANGUlAR. ( COA.: PAlfTAS 
DE AZUL,. NUOE. CX,UAADO}. 

• 601518 tOU>OS 5,$ • s.s u• • ..S.00 l.22S,OO 

8AI.OES OE FESTA PCf SOUNO I 
COR: PA.lETAS DE AlUL. MUDE. 
DOUOADO}. E BALOES 
t......,NWITTS ltullUBI 

10 60219I COM REM8fTOS 00 MAtt ,cr 200 UIO l.760,00 
OEV(IÚ. SEft Ct«:IO I! 
OEVIDAMENTf 
ACDHlllCJOHADO NA 
OECDMÇ)io. 
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MAlHA.S( CQt! PAlfTAS D( 
AZUL. NUDE. IX>URAOO), 

11 601085 
IXSTINAOA PARA,: OECOIW\AS 

300 11~9 S,6'1.00 U.ltfWSDAQUADM. M 

DEOOIWt O PALCO, ENTMDA. 
OOEVE.NlO 

u 24UI - UN 1 JJJIS,21 !.OIS,28 

11 IJ09t 
MAO OE 08M (MONTAGlM E UN 1 US7,D8 US7,D8 IIUMOMTAGtMl 

toT AL LOTt 11 R$49.S9l,t6 

TOTAL0.Dl'U♦L01'E2)] R$217.567,16 

Salinos do Mar&orld• 13 de março de 2024. 

Equipe de PlaneJame<1to da Contrat.-ção: 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE A8$1STtNCIA SOCIAL 

1, CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1,1. Conerl,ação de lff1>(eSO pe,a a PIWOQIÇio de oe,,itços de IMllle< e oma,.,,nlaç•o pata o _,lo 
oomOITIO<Oil,o do Dia dH Mêes dNtinado h mulheres benefiáâriot do Pr09rama de Garantia Alime<>lar), 
lnollluldo pelo Lei MIM11clpal n" 656, de 13 de Julho de 2021, ateodldOI pelo Servtçoo Socloeosislenclols de 
P-çãO Soclol Béslco a Pto4eçto Scciol Elpecio l de IMJdia e Alia Comp.- do S.lema Único de 
- SOdal do Salinas de Ma,picla, no dia 12/05/2024, noa llrmol de tallela lbab<o, "°"'°""º 
oondiç,ON a exio'<,çios .JliÉillecides - lntlnlmanlo. 

LOTE f. _,MQ() Da ..-Fl!.T «-,t.ETO 

•• Y. TOTAL ITEIII CATRII DDCM;ÃO ~ 0T UlffÃRIO (11$) (MI 

' 12807 IUFET DC CHUltRAIC O PARA UN 2,000 MS,,92 R$107.~00 
ATENOlA 2000 a NIIOAS 
NAl'OAMDE 00llmO, - NO li(,-, 
QUAlfflTAYOI DE ,000 DE e.,._ POR ·- TOTAIIZ~ NO - NOKOOECARNl:KJMOO. 
ATEMJEM)() AS HGUlfTEI 
EaPe<:IPlCAÇOES: . CAANE eov-, - IILCAn..-. ,u • CUPIM NO 

MINIMO 300KG. 
• CAANE 6ulNA NO -•OOl«I 
• LHGUIÇA l'OSC'A."':A 
NO MÍNIMO 50KG 
• CARNE De FRANGO. 
COXA. SOllRlCOX,, NO - '"' "°· fRIAO 0E "'°"8RO; 
• ARROZ BRANCO. 
• ARROZ AGREGA. 
• 4 (QUATRO) TIPOS 0E 
IIAUOM:"""""'ETE, 
MAIONESE, ...,_ f 
LEGUMES. 
• MOl.HO DE PU:NTA 
CASEIRO, 
• FNtOIFA OE~ E DE 
CENOURA 
•P.loOEM.HO 
• (2.000 PRATOS E 2.000JG 

OE TALHERES DEACRIUCO, 
6.000 ~ 

2 3697 8ALGADOI: COXJNHA.S. UN e.ooo RJ 2.31 RS13.aGO.OO 
EMPADAS !WIORU 
0111EASOS. ICIIIES, PASTEIS 
DE FORNO (fRANOO e 
CAMAAAo), RISSot.ES 
RISSOLE OUEUO E 
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PRESUNTO, SALTANHAS; 
90UNHOCS (BACALKAUE 
~ 

• "83 0AAÇ0HS UN ,. RS191S.15 RS3.7$7.00 

• - LATAS OE REFRIGERANTE DE UN 7.500 RS3,...,. RS 25.800,00 
'60f.lL(FOANECERGE1AOO) 

• 44548' GARRAFA$ OE AO\JA UN 4.000 RJ 2.93 AI 10~0.00 
taNERAI.OE500Ml 
I"~ OFI l'OClj 

• 314080 COPOEMACRIUCOPCTCl!O PC , .. RS34.s& RSll.210.00 

TOTALLOTII RS117.'71,00 

LOTS 11 • IIRvtÇO OE LOCAtAO 
... , __ 

ITBI CAl'MR DHC!IÇÃO .... """" QT V.INTÁAIO V. TOTAL 
(11$) (RI) 

1 20<00 CAllEIRM PUsTICAS UN 2000 . .,.. ..... . 00 

2 20000 F'ORROS PAAA CADEIRA UN 2000 3,13 $.280,00 

• ..... OE5"SCO•ITAWA0 UN 200 20,80 ~180,00 

1'0AI.Jil\$ PARA Mf.SAS COM • 17124 $011REP()R(C0R:PALETA8 UN 200 14,tlO 2..980,00 DE AZU~ NUOE. OOUAADO), 

ARRAHJ0I OE MESA R.ORES 
NATURAIS MINI VASO • 17027 AAII\MA00 (LAÇO E PAPEI. UN ""' - 10.10l,OO 
c:a«NII! CEC01tAOD) (l4AO 
l.n'IIJZA.R VASOS OE V'IORO); 

l'EllESTAISCOM-..0 
"'l\JRAI. (F\ORES NA TURAl8 • 17019 NA COR DA OR-NTAÇ.IO) UN • ....... 2.083,10 ( H.lo uruzARVASOS DE 
VIDRO); 

--DE 
CERlitClHW.. COM20 
lUGAAEs: 4 MESAS, 2 
TMIPÕES RETAHW.AR. 2 
AMAl<J08 NAT\MIAIS 

7 17019 TA- MIÕOIO (F\OREs UN 1 288,83 ,.., .. 
NATt.fWS NA COA 0.-. 
ORIWIEHTAÇA0>( HA0 
UTILIZAR VASOS DE VIDRO) ( 
COR: PALETA$ DE AZUL 
....... D()URAI)()). 

MESA DEC~ PAAA A 
-DOBUFf'ne 

• 1'7019 MESAS, J TAMPôES 
UN 1 25'1,07 "'8.07 RETANGOLAA , C COA: 

PALETASDEAZ\A, IUlE, 
D0URADO). 

• 1101571 Tot.DOS $,5 X"'5 UN • '45.00 .. 225.00 
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w.0EsDE FESTAPCT 
.50UNO ( COR: PALETAS oe 
AZUL. NUOE. OOl#tAOOi E 
8"1.ÕESTIIANSPAAEHTU 

10 ...... (9U8LLE 8) COM ELEMENTOS ,a.eo 2.760,00 
OOIWIDei9lAS8<CIEJO E-,, 
ACONOtCIONAOo NA 
OEC0fW;,IO. 

w.iw.s ( 00ft PA~AS oe 
AZUL.N.JOE."'11tAD01. 

" 001085 CESTINADA PAAA: De-CORAR .. , .... 067,00 AS LATERAIS DA OUACAA. 
DE<X>fWt O PALCO. 
ENTRADA 00 EVENTO .. 2•1188 ~ .... ' 3.0915,28 ~oes,at 

,. ·- MM)0EOIRAl"()HTA<lEUE .... 2.211,08 1257.oe OESUONTAGEM) 

TOTALLOTII ftS 217 .587, 18 

12. O. MIMllO" objoCg - ccnlla11,Çto - c:ar8CIAlria dca como ccmun,. oonfcrmo Justificotiva 
con11ante do Eatudo T•cnioo Prelimlnar. 
1.3. O cbjoto - ~ nac M enquedra como - cla bem ele IUxc, confcnne Dec:mo ri' 
10.818, de 27 ela -mb<odo 2021. 
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1,4, O prazo de -.ig6noia da oonlr311çã0 de 03 (lrto) .,._, contlldoa do(a) dll8 do 8S$lnaltHa do 
oontraJD. na formo do artigo 105 da La n• 14.133, de 2021. 
1 .5. O con!Jato oferece moior detalhomemo das "'li'" que oerao aplicadas em ralaçlo é vigência da 
oontrataçao. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E OESCRJÇÃO DA. NECESSIDADE DA. CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundwnentaçao da Conlraiaçto •de_,, quantitativos enoonlra* pormenorizada em tópico 
eepeclfoco dos EIIUdo& na-.co Pralimirw. lp6ndice-Tlffll0 de Relerãm. 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TOOO CONSIDERA.DO O CICLO DE VIDA. DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PROOUTO 
3. 1. A desclição da solução como um IOdo .,,oontr■_ pormenorizada em ló!>loo especifico dos Estudos 
Tkni(:og P....,,._, apêndice -TlffllO de Role1êndo. 

4. REQUISITOS DA. CONTRA.TA.ÇÃO 
4.1. Qwrllflc<lçio da Emp...., 
4. 1.1. Exper\encia ~~de l)0<1Rllo oom.....,..,. limll■res ,.,.izados. 
4.1.2. Refer6ncl .. : Fomocimemo de reterêncl11 de cliente• a-10,es para ~illcaçlo da qualidode e da 
Utisfaçto. 
4. 1.3. Cor1ificaçõos: CertlficaQões em Mg<Jrenç,, alrn•- e outrH rolov■n1"1 - o...-..~ de buffol 

4.2. Propoela de Sotvlço 
4.2.1. - do~ Oeaalçlo -• do caldépio oferoeido, incluindo opções para 
reatriçõel alimentares (ex.: w,g-..no, w,gano, """locmae. sem gkllan). 
4.2.2. Doc:or1IÇio Tomtrllca'. Proposll de deooração alinhada ao lema do [);a dai Mães, incluindo detalhe• 
sobre 01 materiais a seterr1 uli~ • a dl1P01lçêo no local do 9\lento._ 
4.2.3. Plano de ElOIQIÇãCr. Cronograma - da~. monwgem, realizaçao e desmon1_,, do 
evento. 

4.S. Conformidade IA9al e Normativo 
4,3. 1. Lloençu e AMria: ~ de lodn • lloenças • alvanle nlCe..ttioa para a realização do 
ewnto, Incluindo Ma,nça aanitM!a. ◄.3.2. Normas de Seginnça Alimentar. Compromisso de aeguir •• nonnas de segurança alimentar a boas 
P<6tica1 de monlpullção de allmeflÚ>I. 

4.A. AlpKtoe Fl .. ncelnie 
4,4, 1. Orçamento Detalhado: Ap-laçio de um o,;emen10 delalhado, inoluirldo lodo• 01 cusioe 
aaaociadoo 10 ~ de buf191 e decoraçto. 
4.4.2. Cor>diQOeS de POQOM8nlo: Deliniçio de condlçõea de pagamonto. inclulndo PnlZOI, fom,as de 
pogamer.1o, • PoMtvee -- por..,_ ou~- 

'ª· Avaluiçio • Monitoramento 
4,5.1. Mecanismo, de Avalfa~o: Estabeleclmento do mecanismos para avallaçlo da qualidade do se,vlço 
p<Mtado, lnclulnc:<o-- ~- 
4.5.2. Planos de COntingtncla: OesenvoMmenlo de planos de oonting6ncla para lidar com impreviotoe ou 
falhas,,. .._,ção_ NMÇOI. 

4.t. Raquiolloo Ee .... - do Cowbata- 
4.8. 1. Capacidade de Aler>dimenlo: Capacidade oomprovada de_, ao n<rme,o lllimlldo de p,,rticlpanllle 
(~ 2000mles)comqo-•eficiAnc:ia. 

4.7.SUI--: 
4.7.1. A16m doa Cfil6rioa de wou,nlOblldade evenhlalmenlll -1doe na dee<riçlo do objeio. _,, - 
a!endidoscs requidoo-- ooGuia Naáonolde Conlnllaçõea $,.._veio. 
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4.8. lndicaçlOdema ... oumodeloolA(J.41 jnçiool.da beirf 11,133,de2021l: 
4.8.1. Na -te contmação nao -a Indicado marcas etf)eclfic;aa. 

u. Oo wdaçlo de-••ataçlv cio nwca ou pR)duto 
4.9.1. Ê ....,adi a •ubconlmaçllo ._ ou parcial do objeto, a ossoclaçAo da CONTRATADA com ouvem,• 
<eHIO ou ltansf-cla. to4al ou pa,c;lal do Contrato, bem como a tu.ao. - ou lnCOf'JIC)<aÇão da 
CONTRATADA, não•,___ o CONTRATANTE por compmmíuo - por oqi-. com -- 
4.10. Subcontnllaçio 
4.10, 1. Não 6 adrnilicla I S<bwilb■lação do objelo contratual. 

4.11. Garantia da co..,.laçlO 
•.11. ,. Nio-eicig6nçla da garantia do oontratw;ãodoo artigos 90 e &egyjQ!Hda Lei rf 11,133. de 2021. 
pela razões coMW1te1 do Est\Jdo T6cnloo Preliminar. 
4.11.2. O contr■to 0lerece maio< detalla,-,t, dai regm - - ~ em roloção • ga,a,oliol da 
contmoção. 

4.12. Vlotof1a 
4.12. 1. Nlo hf _.,.. '1!alraçl0 ~ ovallaçAo p,évle do locol de execução doo l«Viçoo. 

&. MODELO OE EXECUÇÃO DO OBJETO 
~ de o-,,;IO 
5. 1. A exacuçAo do objelo 8811Ulnl a aeguin1e dl-'mi<:a: 
5.2. Inicio da 8lC8QJÇlo do ooi-,; 05 (cinco) diU da ...O,ann do COl•b- 
5.2.1. 
Local a llotirlo d« -taçlo doa NM9Q8 
5.3. Os serviços serao J)<estadO& no MgUinte erde19ÇO: Rua Udlo Pena, thf', na Quadra Po1iespor1iva. 
Cenlro, Salnn dll Marvarlolo.. 
5.4. Os se""9oe terao p,estedoo no aegulnte holirio: a pa~~ das 09(nove) horas do dia 12/0512024. com 
vista1 a anélioe pela Filallizaçllo, 
5.5. O -- Nf seMdo a pa!lwdas 12 -- 

ROtinaa • Hrem cumprida. 
5.6. A '"'8Q,çt,o -- as rolinn abaixo; 
5.6.1. Butl9t: 
5.6.1.1.p,.,,_, __ , 

5.6.1.1.1. Os - --- na oozinha do loca/do """'110 ou am ou!I0 '°"81 adequado. de 
OCMJoooma,notmssdemglttnoasegu,a,,ço _ar_ 
5.6. f. f .2. A equipe da emp,eso -6 f90/Wl$áve/ p.ioprop«o cka Mimenlo,, ~ ooo,te. co,.,,.,,,o,, 
tan-,,a-açlo. 
5.6. f.1.3. Os •limentoa S8lllo arma,enadol em local adoquado e pro/egldo de co,,t,,mmoçlo. 
5.6.1.1.4. A equipe de buffet aoté C0nlp0$1a por cozinhe/rol. ~ de cozinha.~ e ""1tl1nden. 
5.6.t.1.5. A oquloeeatnunllonnizadaa ~~dtl'l"'8f4o-/EPI•/- oomoiuv,, 
emáS"CMN, 
5.6.1. f,6. A emp,esa <M"8tll elebonvum C8tCMp/o -• -••~mlnimsadet­ aaina, edeac:cnfocom o_do __ 
5.6.1. 1. 7. O ca~ - u, op,t>"8do pela - Muni<:ipai ele Als/,tSn<:i<t SOCIBF. 
5.8.1.1.8. A q- doo ~de bulfet--,-. pe1a Secno-Munlcipalde A-.,i. Soc:111. _,_ ---- º"""°" 
•• QualidocJe dol -nlo$; 
b. Sabor dos -o,; 
e. r..,_..,,,. doa.....,_ 
d. Alendimenlo ao p(Jbli,;o; 
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e. Limpeza do local. 
5.'-1.2.DlnllluiFl<>dos-- 
5.6.1.2.1. 0,- - $#li/do$_,. participante• do o..nlo om bulrel. 
5.6.1.2.2. A equipe da----pa/a~ dos llllm8n/oS, (/8l1Vll/ndo que 1-, os 
Pfl(tJc:Jpetms MIJ,anr ••rdd:>e. 
5.6.1.2.3. o, alimentos-S8Nlaos em temperotun, /Jdequada. 
5.6.1.2.4. O seM90 de- S8t'I Pf93lado no d/o 12 do maio do 21J24, • pa,fírdN 1211 às 1611. 

5.6.2. Omamentaçto: 
5.6.2.1. lnolalaçlo da~ 
5.6.2.2. A d~ Nfá lnotalada no local do _.,lo no dlo antatlor ao evento. A decoraçêo -' lnSlalada 
no dia 11 de maio de 2024. no pettodo da twde, e 1'9tirada no dia 12 dê maio de 20214, após o D6m•110 do -- 5.6.2.3. A equipe da •~aa senl !ft90naével pela lnstalaçto da deooniçto, ~o que• segura e 
~ 9igflllllMI. 
5.6.2A. A equ1pe de om~..,. composta Po<deoontdore., fto<iSlat e ajUdanles. 
5.6.2.5. A eq<Jlpe 11tlri unllo<mizade e utilizara .. ~ ,__ pano a WmaleÇIO da 
decoraçto. 
5.6.2.6. Um rep,-.tante da Secretaria Mun<cipal de ~16ncla 5<>del MJpervisionenl os M<VI~ de bu"-l 
A qualidade doe seMçoo de omam.ntação será awlada pela Soo-~ de AasiNncia Soáll, 
oom base nos aegulnllS aMrioe; 
a. Adequoçto eo lama do _,...,; 
b. OIAildodedoemall !els.-: 
e. E- da deooração: 
d. Segu,ança do -çto: 
e. limpeza do local . 
f. Manuiançto da decoração: 
5.6.2.7, Adecoolçiowámontidaembomeslado-tndooevento. 
5.8.2.8. A equipe da_... flri • repotiçao do flo,ea e outroo eien1'1nloa daco"'tivc,o que danlfioatem 
durante o evento. 
5.6.2.9, Retirada d• ~o: 
5.8.2.10. A decoraçto &enl retirada do local do OYtnto apóo o lém,ino do-· 
5.6.2.11. A aquipe da -- ..... _,..,.. polo rotlrada do ~. debcando o loc:ol lmpo e 
organlu,do. 

5.6.2.12. A -- d-nl oegulr 10das • norma• e prncedlme,a de 1e9un,nça -· 
5.6.2,13. A--- m.-olocal do-~ e orgarnadoduranlawdooevento. 
5.6.2.14. A •- deY8nl lomeoet é Secretaria Munieip411 de Auisi,nc1a Social um rolo16rlo datal,,_ 
doa serviços~ 

Mataf1alo • .. ,_ dltpc,nlblllUd .. 
5.7. Paraa ~ueooçtodoe ~- •~-dllponl,llizaroo malerial&, equlpa,-,101, 
ferramw1tas e utensltloa nece1Urlot, nas quantidades ettlmactas e qUMldade, 1 seguir estabelecldu. 
pNlfTIOYendo SUi tubatltuiçêo q<Jwndo _, 
5.7.1, Bulrel: 
5.7. 1.1. G- A/imentido,, •m - • QUa/idf,de per1 ~ do obje/tx 
5.7.1.2. ~do l»Ú1l1II: 
5. 7. 1.3. Fog69,: 
5. 7. 1.4. Fomos; 
5.7.1.5.~ 
5. 7. 1.6. Froezers: 
5.7.1.7.Mesuclelraóeoi>o; 
5. 7. 1. 8. Pfabas; 
5, 7. 1.9. Fecas; 
s.1.1.10. r--..; 
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6.7.1.11. Pt8los; 
s. 7.1. 12. Copos; 
5.7.1, 13. T- 
6.7.1, H. ~ 
5.7.1.15. Utonlilio,-vei, úxelM, copos, tall>llfh, I/IJon/aMpos), 
5.12. ~' 
S. 7.2.1. Matedaio do deconiçSo em suflcl&loít • ~ p.,. ..,,,,,,,._ do objeto: 
5. 7.2.2. Flo,ea; 
5.7.2.3.8-s; 
5.7.2.4. Tecklos; 
S. 7.2.S, Mtt,.s; 
5.7,2.5.C8dflras; 
5.7.2.7, ToeR>osdemesa; 
s. 7.2. 8, Sou,piats; 
5. 7.2.9. C.,,,,,, da­ 
s, 7.2.10. Balões; 
6.7.2.11. Plaals do~; 
S. 7.2.12. outros _,,too t/o,;o f111ivos no tema sugerido pala A~ (Mal). 
5.7.3. 
Eapoclflooçlo da oaranda do aarviço (1rt 4Q, 11', !nclfq Hl da ldi rf 11,133, da 20211 
5.8. O p,uodogaranda,.,..._doo_,lçoo6~estall1l1cidon1Lola"8,07§. da 11 <!ll!lfmO/P 
à 1990 CCOd!go de Dalna do Consumidor), 

t. MODELO DE GESTÃO 00 C<>NmATO 
5.1. O contnitocle..,rá -••acutadofiemen41, pala p,i-, do-com •-evençadu• 11 
nonnas do Lei rf' 14.133, de 2021, a cada pa,1e re,ponderi pelas consequandas de suo ineQQ)ÇIO IOtal ou 
parcial. 
e.2. Em coao do ~-. ordem de pa,a!loaçio ou •-oao do contnito, o cronog,,,mo de 
execuçllõ aará prom,gado lkJIOmallcamonlO pelO -po corra1pondente. anotaclu !à cin:,,nst.1noleo _..,..,.....,,__ 
8.3. AI comunicaQões entre o 6rgào ou enddede e a contratada de\léffl Mr 1'9111iz.adee por esalto sempre 
qtJO O olo exigir tal l<i,o--. - O U00 do---- para - lffl. 
8A O e,vao ou entidade podt<á conyocsr repreaentao1te do empresa para adoçtlo de providências que 
devam - 0Ufflpl1dos de -· 
&.5. Ap6t a aseinelura do contrato ou instrumema equtvo-. o OfglO ou entidade poderá convoco, o 
r-naime da empresa conb-lltada pora reunião Inicial para ..,,_,taçao do plar,o do ~Ao, - 
-- 1nform8ÇON _,,. dai ollrigaçOes comratuais, dos mecan isrnoS ele fiocalizaçlo. das e1tra1ágl1s 
p,ira exocuçao do objeto, do plano compjementar de axacuçto da contratada. quaodo -· cio ,.,,..odo de 
afe<içlodos--adall sanç,õaa aplcã ..... , -OUITOI. 
"'"-"' 
8.8. A Controlada daoignará lormalmeote o prepogto da empresa, antes cio inicio da preslaÇllo dos 
HMÇOO, ind- no nslNmên1o oe poderes a - em relaç:IO à .,_,,ç,lo "a al)jft, wobalado. 
8. 7. A Coocnrla do - m.- prepõ$10 da ampreoa no locsl da execução do objeto deade um dia an1e1 
do avento. 
8,8. A Cu,111ata111e Pocler6 rec:uoar. d-que juoCillcadam tnte, 1 indiol9!io ou• man<1tel>Qfo do prepooto 
da empresa. i,;póó!N em que a Conlnàda deslgnará outro pora o e-ado d• -· 

Flacallzaçio 
8,9. A.,,_IÇãodOwoOato-w acompanheda ellocaflUda polo(s) flaoal(lo)dooomt3to, ou pelos 
respectivos substlt- (Lêi nº 14.133, da 2021, art. 117, caput). 
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f"IOCalização T- 
6.1 O. O fi9c:al titaiioo do contrato acompanha!ll a execoçeo do contrato, para que ~am cumpnda1 todas 
as condições eatabelecldas no contrato, de modo • assegurar os melhores retultadot pera a Adminlstraçlo. 
(Decreto ri' 11.246, de 2022, art. 22, VI): 
6.11. O fiscal lknioo do oontrato aooeara no hlotOrico do gerencia"""1to do comre10 tOdas u oco"et,c:las 
relacionadas t OlO!CUÇIO do contraio, com a dewfçto do que lor necessário para a _.rw,çto - faltaS 
ou c1oo-..-. (1.ei n' 14,133, de 2021, art. 117, §1•0 Ooeaw,n' 11.2,46, de 2022, •rt. 22.11); 
6. 12, Identificada qualque, inexatidão ou i"egutarldade, o filcal lécnlco do contraio omlllra notílleações para 
a oorreçlo da exocuçao do 0001t11o, clelo<minando prazo para a c:o"eção. (Decreto n' 11.246, de 2022, ort. 
22, Ili~ 
6.13, O liscaltea.ioo do oomrato inlorm1r6 ao goot« do conlato, om tempo héM, • e/luação quo demandar 
decido ou adoçao de medidas que u11n1_, 1u1 c:ompet6,,áa, para que a<IOle u medidas nec:ess.Artu e 
~. selo<OQOtO. (OeaRn' l1.246,de2022,art.22, IV); 
6.1◄, No caso de ocorrtncias que poeeem inviablllzar a execuçlo do oontrato nu datas aprazactaa, o fite.ai 
lécnioO do con11a1o comuoócanl o falo imedlatamenle ao gMto< do oomraro. (0oa8!0 n' 11.246, de 2022, art. 
22. V); 
6.15, o fiscal lécnioo do 00<111'alo comunicara ao gestor do contnllo. em lempo hábil, o lénnino do contraio 
sol> aua respooaabiJldade, com v111as • lampeetiva renovaçao ou à pr01Togaç,10 ccntral!Jel (Oegeto n' 11.2,1§. 
de 2022. art. 22. YID- 

FIM:llllllçio AdmlnlotnHva 
6.16. O fiscal ~ do contralD ......,. a "'""'-"enÇlo das condiçOe& de ~ da 
contratada, acompari'lani o ernpetlho. o pagamento, •• garantias. as glosas e • fonno~ de 
apo1tlla..- e t,,,moa aditivo•. soiciiando qual1qU$ dOQJITMWlU>t comprobatótioo pertinentes, caso 
-(Art. 23, 1 e li, do Oocnlo ri' 11.246, de 2022). 
6.17. C...O ocon-a dOIClJfflpnrnomo das~ con1,.1uals, o lio<:al admlnlslra1lvo do contrato aluarê 
tempestlvamento na soluç&o do problema, reportando ao ge1tor do contrato para que tomé .s p,ovid6ndas 
c:ab"'91t, quando ulú_sa, a suacompot,lncia; (Ooc:re4o n' 11246,de 2022. ort. 23, IV). 
6.18. Além do á1Bpool0 acima, a fiscalizoçio contratual obedecert " seguinlas romaa acima previsto,. 

Geoto<doCo- 
6.19. O gestOr do contrato ooordenart a otuallzaçao do p<ocesso de acompanhamento e í,scalluçlo do 
contrato contendo todo& os (egl.U05 formais da execuçlo no hi&tórlco de gorenciamertto do cont111to, • 
exemplo da oroem de MM;O. do regiwo de ocontnclas. dos -ações e dai ~ -. 
•- Nllalbt1o com vistls i ~ da necessidade de adequações do conlrato para fins de 
atendimenlo da ffnalidade da adminiotraçlo. (Oeaelo n• 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
6.20. O - do oontralo ~ 08 ,._ -- polos 6ocais do COtlbato. de IDdaa n 
ooorrtncias reltdonad■1 é execuçào do oontrato e as medidas adotaclu, Informando, se for o caso, • 
autoridade SUf)erior àquelas que uttrapasgarem a eua compettncia. (Decreto n• t 1,248. de 2022, art. 21, li), 
621. O gesto, do cootrlllD acompaniNri a marMJ1ilnÇão dai~ ele h8l>ilib!çao da oonltlllada, poro 
fins de .._ho de despesa• pegamento, e anocart os problemas qua ol>stem o ftuxo no,mal da llquidaçlo 
o do pagamento da deoj>eoa no relalórlo de rl$ços ovet1luai"' (Decreeo ri' 11.2A6, de 2022, art. 21, Ili). 
6.22. O~ do oontrato - ---da .-,ailaÇlo t<nfra1a ,oebs - lécnlco, 
adrniniotraUvo e setorial quimo oo GUmp11-,10 de otxfgaçõea assumld .. pelo oontratado, com menção ao 
seu detempenho na execuçao oontratuaf, baseado no& indicadores obletrvamente defll'Mdos é aferidos, e a 
aven1ualo pe,,alidadeo aplicadas. d_,ndo ...,_ do _.., de - de ~ de ~­ 
{Oea,,!o n' 11.2-46, dê 2022, art. 21, VIII). 
823. O gestor do oonlralo tomanl provld6nciat pera • lo,maliUlçlo de processo admlnlttrativo de 
,,,,sponsablli<açlo par., ftns dê aplicação de sanções, 8 - oondtJzjdQ pela - de que trata O art. 158 
da 1.ein' 1•.133.de202I, oupelo _.... oupeloset<>rc:om toff.,.eêncl1pe111 tal, oonlo,meo caso. (Cle(:,e10 
n' 11.2'6, de2022,a,t. 21, X). 
6.24. O geotor do oontnlO - elabo<ar - final oom lnfonnaçon sobro 1 001-..ção dol 
~q.,e tenham jusClneaclo a oontrablÇloe -.tuaisoondutas a terem adotados para o aprimoramemo 
das alMdades da Adminlllraçao, (Decreto n' 11.246. de 2022, art. 21, VI). 
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6.25. O gestor do c:<Jl1n!I:> - erwtar a documenlaçto ~ ao - do cone, ... para a 
formalizaçto doa procedimentos de llquidaçlo e pagamento, no valo< dlmentionado pela fl1C81izaçêo e gestão 
nos termos do contrato, 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7.1 A IMl!iaçio ela exec:,,çt o do objeto utllzará o lns1'\Snento de Mediçlo de Reaultado QMR), oonforme 
ptéVilto 8 MQui': 
7.2. Será •- um ~&rio de ,-.,, és perticipa,- do -· no dia do evento, apelo o 
término dat atividades, 
7.3. O queotion;lrio aeni - por _... lech- e -. com o objetivo de avariar os 
segulnles aspectos; 
7..4, Qualklado da~ do -wo: 
7,5. Qualidade do blJll'et; 
7 .6. Qualidado da omamenlação: 
7. 7, Qualidade doa etivld-; 
7 .8. NIV61 de aatiafaç6o genil com o -- 
7.9. Os dados -- do q-tior,ário-tabulodos e onaliaados. 
7.10, Os resullados da a,,.iile serao utilizados para awliar o nl\/91 de salioíaçlo du po,ticíponles com o 
evenm e pa,a idei1ti&w pootot de rnelloM para eventos futuroa. 
7.10. 1, Será Indicada a retenção ou glou no pagamento, propo,donal â irregularidade verificada. 
sem p,ejulm das sanções c8blveis. caso se constate que • Contratada: 
7.10.1.1. nlo produzir oa resultados acordados, 
7.10.1.2. deixar de executar, ou nlo oxeartar com a qualidade mlnima exigida as atividades 
eontratadaa: ou 
7 .10.1.3. deixar de utlliz.ar maleflais e '9CUrsos humanoa exlgldos para a execução do serviço, 
ou utlllzá•lo• com qualidade ou quantidade inferior â demandada. 
7 .11. A uri'baçto do lMR nlO mpede a apllcaçlo COIKXWTlitanlll de outros mecaniefflc,s para a aveliaçao da 
ptemçlo dot &eNIQos, 
1.12. A niçto da ex.oa,ção c:onlralual para mo de -••'llo a,,,_.,• os ,ogu.- ailários: 
7.13, Cumprimento - Obrigaç6M Conlnúsaia : 
a. A empresa doven. cumprir Iodas as obrigações contratuais, Incluindo: 
a. Fornecimento doo ae,viço$ de bun.t e omamemaçt,o de IIC0ldo com o CM!épio e p,ojeto 
aprovados; 
b. Utlfização de materiais de boa qualidade; 
e. Alendimenlo ao pOblico com oordialidade • profiaaionalismo; 
d. Manutenção do local Umpo e organizado; 
e. R- dos materiais~ ap6- o "'*"'rm-lil"',o~ do evento. 

7.13.1. Nfvel de S.mt..çAo das PerticlpantM: 
a. O nível de satisíat;Ao das participantes com o evento sera medido alravés de um questionério 
de satisfação. 
b. O pagamenlo sert realizado medianle a obtençlo de um lndioe do satisfação mínimo, a ser 
definido pela Seorelaria Municipal de Assistência Social. 

7.13,2. Regularid-Flocal: 
7.13.2.1. A empresa deverá -ntar documentaçAo oomprobató<ia de regll~ liecal, 
lnduindo: 
a. Certidllo Negativa de Débitos (CNO) da Fazenda Naciona~ 
b. CertidAo Negeüva de Débitos (CNO) Estadual; 
e. Certidlo Negativa de Oébttos (CNO) Municipal: 
d. Cenidlo Negativa de Oébltos T,_istae (CNOT); 
e. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF). 
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7.13.3. A Secrelaria Municipal de Assistência Social poderá realizar vistorias no local do evento para 
verificar o cumprimento das obrigações contratuais. 
7.13,4. A empresa poderá apresentar contll$laÇõe& ao resultado da aferição da execução 
contratual. 

Do- 
7.14. Os aerviçoo aerto ,_.,. llfOl/looriamlnle, no """° de 05 (cinco) dla, ..- - técnico e 
ado,-olioo, meolo..., lermos -lladO&, quando \19rificado o cumprimemo das oxlgências de caráter 
t6cn;co e administrativo. (Art. 140, 1, a, da lei ri" 14.133. llf 204! e Ma. 22. X e 23, X dg Dec!$ ri" 11,246. 
de 2022). 
7.15. O prazo da diopoolçAo açima -.1 oof\13do do recebimento de comunicaç6o de cobrança oriunda do 
oonltotado oom a 001111>fovaçlo da pn,otoçAo doo Mrviçoo a que ae f81etem • pan:e1a a oer pega. 
7.18. O - lócnloo do co.Olalo _,. o --.O provllooo do objeto do contrato medlanle tMmo 
-lhado que comprove o cumprimento das exig&,,cias de caréler técnico. CM. 22. X, Dtçreto n• 11.248. de 
~ 
7.17. O fiacal admlnisntivo do oontralo realiianl o 1901tblme,,to provioll<io do obfeto do oontroto modlante 
tetmo detalhado que comprove o cump<lmenu, dai exigtnclaa de - -· (M, 23, X. Oecimo 
n" 11,246. jjl 2022). 
7 .18. O fltcal &etof1al do contrato, quando houver, realizará o recebimento provie6rio soo o ponto de vista -•-IM>. 7.19. Pano -.ide recebimento pnwloório , ao ltnol de cada perlodo de faruremento. o fiscal técnico do 
contrato iré 8P(Jrar o resultado dM avalleções da execlJÇio do otJjeto e, se for o caso. a enáhe do 
~•qualdadeóo p,eslaÇAOdooteMÇOO -em oonsonhcla com ce tn<focadoreo prev111os. 
que pcided reaultar no redimensionamento de vab"es a aerem pagos ~ contratada, registrando em telatótlo 
a se, encaminhado eo geslOI' do ooraato. 
7.19.1. s..t oons- como OOO<rido o reoeblmento pro-.ia6rio oom a entrega do te,mo dela1"odo ou, em 
havendo mais de 1.1'1'1 a ser feito, com a entrega do Ottimo: 
7.18.2. O Couaatado fica obfiiJado • reparar, eurigir, remoYer, ,econatn~ ou MA:lltituir, •• aua, expenw, 
no todo ou em parte, o obj8'0 em que se verificaNm \llCQ, defel101 ou incorreções rKUttantes da exeouçao 
ou materiais empregadoo. cabendo• fiac.llzaç6o n6o - a úlllma "'°" Cri::a medlçao de MNiçoo alé 
que sejam sanadas 10das n eventuai& pe,-,êndN que posaem vir • ser apontadat no Recebimento 
Provloório. 
7.19.3. A filcajizaçlo nlo oletuatà o _cio fllllma elou Onloo. rnodiçlo de....,;çoo até que sejam - 
tOdal as eventuais pend6nclas que possam vir a ser apontadas no Recebimento Ptovis6rio. (Art. 119 c/ç an.. 
14011• u,; n• 1•133, de 202.n 
7.19,.C. Os Nf'Viç:ot PDdefao wr rejendol, no todo ou em parlé:, quando em desacordo com as 
especifiçaçõe, conslantes neste T~ de Referência e na proposta, sem prejuízo da •lcação da& -- 7.20. Quando a filcalizaçlo for exercida por um l)oloo .. ovidor, o Tenno Detalhado devor41 oonter o regi1tro, 
a an•lloe e a oonàualo acerca das oco.rincills na 0X8Qlçlo do contrelo, em "'loçeo à hallizaçlo - e 
adnw1lllrativa e - doa.menlol que Mgar nocoaârioo, - oncam1n11,-1os oo gestor do oontreto 
para teOlbimento definitivo. 
7.21. Os ..,-.,iç,,. IOfão -idoo -- no P<az<> dê 05 (cinco) dias, contados du ,_ 
provloOrio , por MMclOr ou cominlo designada pela •utorid- competente. após a Y8rillcação <la qualidade 
e quentldade do serviço e consequente aceitaç:Ao mediante tem,o detatlado. obeóeclndo o. lêQ\linle$ 
P,ocadiitten&ot.: 
7.21. 1. Emitir documento oomprot>atório da avofiaçlo realb:ada pelo• fisoalo técnico. administrativo e setorial. 
quandohouw<, nocump<lmentodeobrigaç(les-peioccntn,lado, oom~-,seu~ 
na ~ oontratuat. - em hllcadOlllS objotlvamonte definidos e aleridoa. • a ••entualo 
penalidades aplicadas, dewndo conslar do cadastro de ateSlo da annprtnento de ob<lgaçOM, conforme 
reguiamento <14 21. YIJI, Dect!!!> rf 11,2M, de 2022~ 
7.21.2. Realizar a an61ioe doo reialórios e de Ioda • dooum•nta~o ap<etOntada pela fiscaiiza~o e. caso 
haja lrregularldodes que impeçam a llquidaçAO e o _,,_ da d.._., indicar as cl6uoulas contreruels 
.,.._.,.., -• CONTAATAOA, por-. Oi~ ooneç,õea; 
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7.21.3. Emitir Termo~ pana efeito de rec:ebimon1o dellniü,o doo sen,lçoo p,es1ados. com b"" nos 
relatcl<ios e documenta90ee aprosenladas; o 
7.21A. Ccml#llcar a...,,.,,_ paro que emllll • Nolll Fllcal ou FallJfa. com o valot •"""'- pela 
fiscallzaçAo. 
7.21.5. Enviar a àOC\#nonu,ção pertinente 10 setor de COOlralco pana I lom,aJizaçlo- _._ de 
1iq\JldllÇàO • pagomenlo. no valo< di-pell íi&çallzaçto e gelUlo. 
7.22. No caso de contro•érlla S<>l>re a e>CllQJção do oejeto, quanto • dimensao, qualldocle e quantidade , 
-• --O-dol!). )43 da JJjn" 14.13~, d62021. camunicanclo.u 6 •mi"""ª pora emissão 
de Nota Fiscal no que pertine 6 parcela incontroversa da execução dO objelo, para efeito d6 liquldaçao e --· 7.23. Nenh<lm prazo de receblmenlo ooorrenl enquaoto pendente a soluçeo, pelo contmado, de 
-- na oxocuçflodo ol>jelo ou no-decobtança. 
7.24. O ""'9llm8nto J)<OYioório ou delinltiw nlo e•cluirâ • responsabilidade cl•i pelo solidez e pela 
segurança do N<Ylço nem a re,pcx,sab- ~ pela potfeita oxecuçlodo contrato. 

Liquldaçlo 
7.25. Reoebida • Nota F- ou doa.menta de cobrança equlvalonte, C0mlfá o prazo de dez dias Ute;s 
para fin& de liquidação, na 'º""" deela seçto. prorragtvell por Igual pe'1oclo, nos le<moo do •JJ. 7", §2' da 
l!!SiJIÇão NOnnajjya SEGES.,.,E ri' 1ll2022. 
7.26. O prazo de que lrala o item anll!<lor _. ""2uzldo 6 metade, m"'1lendo-le a pouibilldade de 
pror,ogaçlO, noa caoa de co,llt'a,a,,w& ÓOClOI,.,_ de delpes11 cu;os ,,.,10ros nlo u!trapessem o ímlle da 
que trata o lnáso li do art 75 di l.§i cº 14,133. de 2021 
7.27, P11r11 fins de liquk!açao, o 881.0f compelentll - - se a Haia Flsall ou fat,Q ~ 
~essa os eJementos neoes$6rios • enenclals do documento. tais como: 
7 .27.1. o prazo da .. lidode; 
7.27,2. a data da eminlo; 
7.27.3. 01 -do contrato e do «glo conl- 
7.27.4, o periodo n,spectÍ\10 de exea,ção do controto; 
7.27.5. o valo< a pagar,• 
7.27.11. -deataql,eclovalo<derelenÇ08Str'ilutâriascablveio. 
7.28. HavendO erro na apresentaçaO da Noca FltcaUFatuta, ou cin::unatãncla que impeça a liquidação da 
ôeq)Na. Nta flc:atj sotwestaôl até que ocoidlatadoproiridenc:ieasmedidat uneec:to.n, reiniciando-se o 
prazo após a comprovaçto da regularitaçêo da situação, oem Onus à oontratante: 
7.29. A No1ll Fleall ou Flltln -· ..., ~te....._-. do~ da regulal1dede 
fiscal. COI lltat.Mja por meio de consulta on-lk,e .o SICAF ou, na impossibilidade da acesso ao referido 
Sistema, meclianle coneulla ao, 1ftioo elwenlcoe oficiais ou â documontação -- no art. 68 de Lei 
rt' 1•.133/2021. 
7.30. A Administração deverj realizat coneulla ao SlCAF para; e) venflcar a manuto<>çto dH ~ de 
~ o,Qgidao no edbl: b) lde.olillcar pouiYel razao que Impeça a par1iclpação em icltação. no êmbito 
do o,g•o ou entidade, proll>içaode contratar com o Poder Pilblico, bem como ooorrênclas lmpedilivas Indireta• 
(INSTRUÇÃO NOl™ATIVA N' 3, OE 26 OE AIIRll OE 2018). 
7.31. Conslatando-ee, j\lnto ao SICAF, a altuaçãO de ll'fOOUla,idede do contratado. ter.l providenciada aua 
noâllcaçao, por ...:rio, para que, no prazo de 5 (co,co) dias-_ regularize sua li11,açlO ou. no ._,,., 
pf8zo, apre&ento ,ua defesa. O prazo poderé .. r p,ooogado uma YOZ, po, igual periodo, o critério do 
controtante. 
7 .32, Nlo havendo regu1arizaçto ou ~ a defesa considerada improoodente, o oontratante deveré 
comunicar aos «9100 ,..ponuve;,, pela filcaliraçllo da ~ ,-i quo,,!o à Inadimplência do 
COfltmiKlo, bem como quanto• bislênCia de~ a ter efatu:ado, para que &e;am acionados os meios 
pertinentes e neceaaériot para garanti, o reoeblmento de teus CNC:lb. 
7.33. - • ._-, o c:ontman1e deYer6 - 11 medidas neces_.rias a re.­ 
oontratual noe autos do proc:esso admlnletrativo COIT08')0f'l<l8nte. •ssegUfllda ao oontta:tado a ampla deteta. 
7.34. H•- a-. ex«,lção do olljolo. os~ - ,_ normalmente, o1é quo ae 
deàda pela reoásao do contrato, c:aoo o controlado nlio reg,,tarlte sua ,1tuaç1o junto oo SICAF. 
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Prazo d• pag,amento 
7.35. O pagamemo senl efetuado no prazo mà><imo de oté dez dias llleis. conlad0& da fina~ da 
llquidaçto da~ - ~o -· ,_ - da lnstruçllo Normotiva SEGES/ME n" n, de 
2022. 
7 .36. No eno de -,aso pelo eor-trataru-. oe vaknt dewioe ao contratado se,ao etua1izac:Soa 
monetaliomet1le entre o termo final do prazo de pagamento olé • data de ..,. - r-•liução. medlan1e 
aplicação do lnd'oce IPCA-E de OOffeçio monelária. 

Formad•-- 
7.37, O paga,,,..., _. ._ 111ra-oêo de onlem bencirla,. para Ctéclllo em banco, llllênc:lo e conta 
corrente Indicados pelo contratado, 
7.38. s«ã con-- da1a do pagamemo o dia em q,. oon•r como emhlda a Oldeffl bancária para 
p~nto. 
7 .39. Quando do pagamento, ser6 efetuada • retençlO 1Jibu1Aria p,evi$ta na legjalaÇlo aplicável, 
7.39,1. lndepê,_,..,,,..,,. do pen:eotuol da tri>uto .-ido na.-,~-. serão refidol na 
fonle, quando da reofizaçto do pagamenlo, OI percentuais ea~ na legi~ \Agente. 
7 AO. O-~ optonte pelo SOnplea -nal. nos 1erm01 da U:1 C~errtar n" 123, 
de 2006, não - a 18""1Çlo trlbutvia quanto- lmp08toa e ""'1Cribulçõe lbrangidoo po, oq<>ele regime . 
No entanto, o pagamemo ficari coná'donado à aprenntaçto de comprov11ção. por meio de doa.,mento 
ofioi81, da que faz jus ao 11-nto lribudirio fa'""8Cido p,evioto no re!,ofida UI C<rnj>lomenlar . 

8. FORMA E CRJ'!állOS OE SELEÇÃO DO FORHECEDOR E REGIIIE DE EXECUÇÃO 
forma do Mioçio o c""rl• do Jul-- da propoola 
8.1. O bnecedor wt Hlacblado por meio da reafizaç:lo de proc:ecimlnto de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a formo PRESENCIAL. com adoção do c:tllériO de julgamer,to pejo MENOR 
PREÇO. 
8.2. A ullliZAIÇlo da fomia presencial no pr-senle Pregio se justifica Ilendo em vista que o arUoo 176 da 
lei 1~.133/2021 dl um prazo maior para os Muniolploo de alé 20.000 i1abi1al>les, como é ocaso de SaUnas 
da Margarida, se edequatemà fonna 1-..,: AI\. 176. 0a -~ oom 816 20.000 ('ro18 mil)-• 
lerao o prazo de 6 (seis) onoa, contado da data de l)<Jblioaçlo - Lei, para C<Jmprinento: ( ... ) li • da 
~ de rrtifza,çêo da lic:bçao tob, forma el1bõnica a que 1e refefe o 5 20' do art. 17 desta Lei: 
8.3. A Lei 14.133/2021 também pt8Y6, no parj,gafo segundo do artigo 17 que as llcilaQOes - 
- prwlet_,, aob a forma eletr6n i<:o, admitida a Ulliiz,,çao da forma prooenclel, dee<le que 
motlwda, devendo a IOSlio pOblica - regislroda em ale e g<avada em 6udlo e vfdeo. 

Roglmo do ._uçto 
8,4, O regime da execuçt,o do contralO se,• o da empreitada por pceço unitário, 

Exigtnciao do llabllllaçllo 
8.5. Paro fino de hablita,ção, - o licitante comprovar OI segui"'" requloitos: 

8.5.1. Hobilila~ jurldlca 
8.5.1,1.Em_.rio lndMduol: lntcriÇlo no Regillro- de &nprna Merc:anlis, a cargo da Junla 
Comemal da resper:11va sede: 
8.5.11. ~ - • MEt Ce,1iftcado da Condição de Mlcro«nprMndodo Individuo! • 
CCMEI, cuja aoeitaçto ficará oondlc:iol1ada t verlficoÇlo da auteulieid- no oltio 
b"Rltlwww.ggy.br/emprep~-brt,mmended<,r. 
8.5.1.3. Soclododo om_.rlll. -lod•do - unlpo.,.oot - SUJ ou ,__ idenlíficada como 
- lncfividual de responsobifod- limilada - EIRELI: ine<:lição do ato conwtutlvo, estatuto ou 00<11ra1o 
-•I no Regitlro Público de~-· a cargo da Junll Come,clal da ""'peçtivo -· 
ooompanhoda de dooumenlo comprol,etól1o de seus administradores: 
8.6.1.4. Soe~.,,.. ,,,na~ po,ta1tl de etA04~ de funoioNmento no e...,it, ~ 
no Oittio Ofiàal da União e arquivada na Junta Comen;lal da unidade r.def1WII 0flde se localizar a ftllal. 
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...,.... suanal ou estabeleeimeolo, • qlllf ..,,. oonsldetada oomo sua 1ede, confonne lnslruçlo No'"1ativt 
OREI/ME n. • n, de 18 de mar,;o de 2020. 
8.5, 1.5. Socledtde olmplN: lnacriç,o do ato - no Regi1Iro CMI de Pe&soaa Juridioao do 10caJ de 
sua oede, acompanhada de docc,nenlo a,mpn,1>alllno de-.. ado--; 
8.5.1.6. FUia~ aucuraaJ ou aglncla ela aocleclade almploe ou amp,oirla: lntcriçlo do ato oonstilutivo da 
filial, sucursal ou ag6nda ct> tociedade limJ,les ou ~ ~. no Regiatro Civ1 dn 
P91ooas Jt.ridicas ou no Reglatrc> Público de Emp,.,.., Me<canlit onde open,, oom ave,taçao no Regislro 
ondetemaedeamoltlz 
8.5, 1. 7. Sociedade "-tiva: ata de fundaçao e "laluto ooclal, com a ata da auamblela que o aprovou, 
devtdomenlB arqUMldo"" Junta~ ou inocrilo no Regio1IO Civtld11 PII00al Juridlcos da ,-diva 
•-• além do registro de que IJIIB o 8/1. 107 <la Lei rf> 5.764, de 18 de &IZA>mbro 1971. 
8.5,1.8.0s -os - deo.•ão esw acompanhadol de todas os aft~ ou da 
conaolldOÇAo ,eopedlva. 

8.5.2. Habilitação fiscal, aocial • tralMllhjsfa 

8.5.2 .1. Prova da ~ no Cadasvo _,.. de ........ Julid- ou no Cadaotro de Pessoes Flolcao, 
conforme o cato: 
8.5.U Prova de regularidade ftlcal - o Famnda Nac:iontt, mediante aprNentação de certldlio 
expedido conjumameote peja Secretaria da Recelta FadetaJ do e,.eil (RFB) e pei. Procurodoria.Genlf de 
F- -(PGFII), -- a lodos os a.ia lri!Mâriot federais e• Dividi Ativa do União (OAU) 
J)O( elas admini11rado1, Inclusive aq.- ftllaliv<» • Seguridade Social, nos tem>os da Portaria C<in;unta rf> 
1.751, de 02 de OWlbro de 2014, do Seae1ário da Reoeila Federal do Bmíl e da Prooutadota-Geral da 
Fazenda Naciooat 
8.5.2.3. Prova de ~como F..mo de Garantia do Tempo de SeNiço (FGTS): 
8.5.2.4. Prova do Inexistência de d•bltos lnadimplldoa pe<anà! a Justiça do T-. mediame a 
~ de c:enldao negaelva ou positiva oom - de negativa, nos le<mos do TíMo Vl~A da 
Conoolidaçao dH leia do Ttabalho, aprovada pato OeÇ!119:Lol rf SA52, de t• de maio de !&43; 
8.5.2.5. Prova de inacriçlo no cadasuo do contribuintes E$1adullllC/islrftaVMun/cipall01'1mal relativo ao 
domicilio ou .- do fomeoodo,, pertinlnte ao MU nwno de - e-"""' com o oblelo oontratual; 
8.5,2.8. Prova do regulalida<lo com a Fazenda Es/adual/Olslri(al/Mun/clpo/do domicílio ou sede do fomecodor. 
relativa à atividade em cujo exetck:io c:ontrata ou concorte: 
8.5.2.7, Cooo o 1o.- Hjo consld0!8do laento dos tl1but01 E.tsdua/, Ois/rltol ou M~a/ rel<lcionados 
ao objeto COfltratual. dever6 comprovar tal condiçlo mediante a apnsen1-çlc de dedaraçao da Fazenda 
respec:tiva do MU domiclf.o ou sede. ou outra equN'alente, na forma da lei. 
8.52.8. O fomecedon,,,q_ oomo ,,___ lndMdual que.,...-...- os-. do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Compfementar n. 123, d• 2008, estaré dispent8do da prow de 
lnocriçf,o noo cadastrol de conmbuiràe asladuaj e munlc:lpai. 

8.5.3, oualilicaçto-- 
8.5.3. 1. oe<tidão negativa do lnsolv6ncia clv,1 oxpedida pelo disttlbuidor do domôclllo ou sede do ticlc,,nte, ca10 
ae trate de - física, - que admitida a sua~ na-... (att. 5", Inciso li, ali,_ •e·, da 
lnno,çao Normativa Seges/ME n• 116, de 2021 ). ou de sociedade almptes; 
8.5.3,2.certldão ,-tlvo de - ~• pelo disbb.lldot da -do ro.,_.,,. Lei n' 14.133, de 
2021, art 811. caput, N1Ciao li); 
8.5.3.S. Balanço patrimonial . -açao d,, ,_,._ de exerc1cio e demais demonttraç,Oee contâbe11 dos 
2 (dQj1) últimos exerclclos sociais, oomprowndo: 
8.5.3.A. indlces do Liquidez Geral (lG). Uqúdez e.,,.,,. (l.C), e Solvtnc:ia Gera (SG) aupe!lo<es a 1 (um); 
8.5.3.5. Ao omp<69as oriadaa no •-lo financeito da licilaçlo -ao atender a todas aa ~- da 
habilill ção e paderão .,_,.. oe o.., .. llb..U.UO 001- ""'° ba11f190 de -.,,,,a; e 
8.5.3.8. Os documentos referidos acima limttar-ae-ão ao último exercido no coso de a pe&500 Jurtdlca te, 1ido 
CCNtitu lda 116 menos de 2 (-) anos. 
8.5.3, 7. Os documentos referidos acima dew,tto Nf' exigido, com baae no limite defw,ido pela Receita Fed­ 
do ll<Nll pe,a - da ~Contábft Olgbl • EOO ao Sped. 
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8.5.3.8. Caso a empresa lidtante apresente r-.tlado lnlerior ou Igual a 1 (um) em qualquer dos lndloee do 
liquidez Geral (LG), S<M,,aa Geral (SG) e Liquide, C.-nte (LC), - ~ - fins do habllitaçêo 
patrimõn io Rquido mlnlmo de ... 10% do valor I0181 estimado da contralação; 
8.5.3.9.AI empresas Criadas no exatdcio -llo do lic~açlo oe.eiao- 1 IOdn as e,rig6ncias do 
ha~ • podeiao subltiluir os demon•- contjbelt pelo balanço do aberwra. (Lei rf' 14. 133, d• 
2021, 811. 65. §1'). 
8.5.3.10. O -.iimenCo dos lndioee econõmioot prevlsios netla 11am dovefj ser ateslado modMle 
doclaraçto -!nada por prcllss1on,,I '1lblil8do do 6J8a COl,ud, -- polo fomecedor. 

8.5,4. Oualificoçio Técnica 
8.5.4.1. OociaroÇão do que o f,cltante tomou oonhecimenlo do lodaa as ln/om,açõeo e das oondlçõeo loeaio 
.,.,. o c:umprunon1o daa ~ ot,jelo do 1ic:itaçàc,: 
8.5.4.2. A decl1r11çã0 acima podefj ser s1A>ttituld1 por doclaraçto lormal asaif1ada pelo n,sponsável l6a1ôoo 
do llcitante ace<ca do -plono daa C011diçõet • pea,lialidadot da oontnilaçlio. 
8.5.4.3. Comprovaçao de aptidlO para execução do serviço de COOllllexidade "'°nolõglca e c>petaclonal 
equivalente ou l"l)Oflor oom o olJie'> detta ooot,al»çlo, ou oom o~ pel1ilenle, por melo da apreoentaçilo 
do cenldoes oo atesladOI, por peHoa, Jl#ldlcas de direito pllbllco oo l'<iVldo. ou regulam,enle em11ldo(1) pelo 
-~ ... •-•le.~loroc,,ao. 
8.5.4.4. Para flntda -ovação do que trata este-, 01 alelladoodevotloditer~•­ 
•xeoitadol oom U MQUinles ~ minirnas: 
•· Leis OI: Setvfço da 8~/ Completo para evento das//nado e 1000 (mil)_._ 
b. 1.o1e 02: Locaç,Jo dt Ma/eMI pt,a E""""" para --- a 1000 (mil) pe .. o .. ; 
8.5.5. S4Jfá admitido, para fins do oomproY9çto do qua- mlnimo, a ap~ e o - do --- ---do forma oonoomitante. 8.5.8. Oo ate.lados de ._ac1,de 16cnica poderio oer apreeen- em _,,., da malltt ou da - da 
- llc:i1ante. 
8.5.7. O licitante dloponiblli<n todH as ln/ormaçõeo - é ~ da leg- dos •teo-. aplMMIIOndo, quando sollobdo pela Admjniatraçao, cópia do contrato <t<J• deu suporte é 
contrataçlo. "'1dereço awal da oontratanlB • local em que foi _,_ o ot,jtto COIIII-.,. - OUboo -· 8.5.8. Pa,a o LOIO 01. a liclt,,nte d ... r, apruenta, "'°"" de pcuuw _,.ou~ sanilària ··-""' 
autoridade munk:ipa1 ou estadual em plena vlQênc!a; 
8.6. Caso admltid1 a par1icipaçl0 do oooperaüvn, Mfá e,ôglcla o legUlnlo~ oo,,,p4effle'1tar. 
8.6.1. A relaçto doo oooperad<>o que a1e-. - requisltoo t6allcos exlgidoo pare a cont1111açto o que 
executa.ao o cor;ratx,, oom es reopectlvos ates de lnocrlçto • • cornp<owção do qua - -- ,., 
1ocallclade da sede da eoope<ativa, respeitado odiopo6to nosalt8. ••. lnciaoXI, 21, incloo te 42. §§2' a 8'da 
Lei n. 5.784, do 1971: 
8.6.2. A dedaroção de rogulalid1de de situoçao do oontribulnte Individual - DRSCI. para cada um dos 
coop«adoo indicados: 
8.6.3. A oompn,vaçao do cap~al IOCial proporcional ao nllmero de ""-<adOI necesoárlos à P<titaÇllO do 
aeN1ço: 
8,6.4. O rogisw pce\/1"> no Lei n. 5.784, de 1971. art 107: 
8.8.5. A c:offlll'OVaçto do ~ dao respecti,lao QUCX8&1>- por peru, dos OOOperados que 
exeçvtacto o oonlrato: 
8.6.6. Os oegulntas - para o comprOYIIÇão da rogularldade jur1cf,ca da oooperaliva; a) ata de 
lundaÇlo ; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; e) regimento doe fundos lnsti11Jldos patos 
C00pef8doo. com a ,u da ......-; d) - de oonvocaçao das trts u- -blel .. gerais 
extnior<fmrfas; o) tlêe /9gislfoo de p,~ dos ..,_,_ Q<Je exêQl!afjo o COOlta1o em ..­ 
Q8<M ou na reuniõea NCâonais; • f) ata da sessão Que 01 ooopwadO& autortzaram a coope,ativa a contratar 
o ot,jeto da llcilaç&o; • g) A Olllma auditoria contâl);l.ftnancelra do cooperativa. aw,fom,e dispOe o ort 112 da 
Lei n. 5.784. de 1971, OUl.mO ~. sob n-da lei, de que talNfilOrio não foi exigida pelo<wgao 
llscallzador. 
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Sf.CRUT ARIA on ASSl$1'eNC'II\ SOCIAi. 
8. ESTIIIATIVASOOVALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O rusto estimado total da controtaçao é de~ 24'.687,50 (duunlD8 e quarenta• trio mll o 
qulnhantoe • ott.nta • aete rMle • cinquenta cemawoeJ, conforme custei unmlriol ~ n• tat,eq 
acima. A..- de C>JSlo _, em ccnsidet~ o rilco _,_ na oontrataç1o o sua alOC:açio - 
c:on1ra1ame e contratado, confom>e especificado na motriz de risco co"8tanll do Contrato 
9.2. Em cuo de licitação pata Reglllro de PNÇ<>s , .. preç,oe regisltados POde<IIO - ·- ou 
ac,,,Nzados em - de -- """'IÇIO - - praticedos no ,-,:ado ou de hrlD que oleYe o 
CUSlo doo bano. dae - ou doe HM9(>1 regilltadoe, nas eeguin1e1 alloaçõeo: 
9.2. 1. em caio de força maior, caso fortuik> ou lato do p<lnelpe ou em -àa de fatos imprevioivell ou 
l)<Olllal•de-- -. que irrAobilizem a .....,IÇIOda alo tal como patl!Jllo■, -­ 
do dil!)OS11> na oflnea "d" do lncilo li do...,..doaf\, 124 da Lei rf' 14.133, de 2021; 
9.2.2. em 0110 de crlaÇio, allaroÇlo ou extinção do quaioquw lribu1x>t ou 011cergos legols ou 1UpeM1nitncl;o 
ded"'-iç6Klogail,_,,_. oo_~ldos; 
9.2.3. oerao re•J- os preçog regil1roclos , l98peÍlildl a c:on,_,, da anualidade• o lndlce previtto 
pen, 1 COnlnllaÇAO; OU 
9.2.A. poder lO w tepec:blllldol.. • pedido do ilalrtW'lo, OOlllfonne Ctiérlol def'•lidoa para a comrataçlO. 

10. ADEQIIAÇÃO OIIÇAIIENTÁRIA 
10.1. AI delpetas decorrentel csa pn1unte contrataçao oorrerlo à conta de recuraoe especfflcoa 
consignados no ~m"'11o Anual 
10.2. A conlrl1BçãO .-a •ndlda pela _.,.. ~ 
GostfoOl\/nidade: 0802 
Fonte de Recur■co: 1500/1704/1680 
Pl'Ogroma de Tl'll>elho: 2041 
Elemento de Oelpesac 339039 
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